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Durante todo o século XX e início do século XXI as lutas pela igualdade de gênero, 

étnico-racial e também pelo respeito à diversidade têm sido constantes. Todavia, o 

predomínio de atitudes e convenções sociais discriminatórias, em todas as sociedades, 

ainda é uma realidade tão persistente quanto naturalizada.

 

O Brasil tem conquistado importantes resultados na ampliação do acesso e no exercício 

dos direitos, por parte de seus cidadãos. No entanto, há ainda imensos desafios a vencer, 

quer do ponto de vista objetivo, como a ampliação do acesso à educação básica e de 

nível médio, assim como do ponto de vista subjetivo, como o respeito e a valorização da 

diversidade. As discriminações de gênero, étnico-racial e por orientação sexual, como 

também a violência homofóbica, são produzidas e reproduzidas em todos os espaços 

da vida social brasileira. A escola, infelizmente, é um deles.

 

Não bastarão leis, se não houver a transformação de mentalidades e práticas, daí o papel 

estruturante que adquirem as ações que promovam a discussão desses temas, motivem 

a reflexão individual e coletiva e contribuam para a superação e eliminação de qualquer 

tratamento preconceituoso. Ações educacionais no campo da formação de profissionais, 

como o curso Gênero e Diversidade na Escola, são fundamentais para ampliar a 

compreensão e fortalecer a ação de combate à discriminação e ao preconceito.

 

A realização deste curso é resultado da parceria entre a Secretaria Especial de Políticas 

para as Mulheres (SPM/PR), a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade 

Racial (SEPPIR/PR), a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade 

(SECAD/MEC), a Secretaria de Educação a Distância (SEED/MEC), o British Council 

e o Centro Latino-Americano em Sexualidade e Direitos Humanos (CLAM/IMS/

UERJ). O objetivo do projeto é ousado: contribuir para a formação continuada de 

profissionais de educação da rede pública de ensino acerca dessas três questões, tratando 

articuladamente: as relações de gênero, as relações étnico-raciais e a diversidade de 

Construíndo uma política  

de educação em gênero e diversidade

Ministra Nilcéa Freire

Ministro Edson Santos

Ministro Fernando Haddad
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orientação sexual. Partimos da concepção de que os processos discriminatórios têm especificidades e 

relacionamentos que precisam ser analisados à luz dos direitos humanos, para que nenhuma forma de 

discriminação seja tolerada, na escola ou fora dela.

 

A partir desta e de outras iniciativas, esperamos que professoras, professores e demais profissionais da 

educação fortaleçam o papel que exercem de promotores/as da cultura de respeito a garantia dos direitos 

humanos, da equidade étnico-racial, de gênero e da valorização da diversidade, contribuindo para 

que a escola não seja um instrumento da reprodução de preconceitos, mas seja espaço de promoção e 

valorização das diversidades que enriquecem a sociedade brasileira.

 

Estamos conscientes de que o “Curso Gênero e Diversidade na Escola” tem um enorme desafio pela 

frente. Entretanto, longe de nos desestimular, a realidade nos encoraja a dar este importante passo, para 

que um dia seja possível afirmar que, assim como nosso país, a escola brasileira é uma escola de todos/

as. Estamos certos/as de que incorporar o debate de Gênero e Diversidade na formação de professores/

as que trabalham com crianças e jovens é o caminho mais consistente e promissor para um mundo sem 

intolerância, mais plural e democrático. Formar educadores/as é apenas o primeiro passo.

Nilcéa Freire

Ministra da Secretaria Especial 

de Políticas para as Mulheres

Edson Santos    

Ministro da Secretaria Especial de Políticas 

de Promoção da Igualdade Racial

Fernando Haddad

Ministro da Educação
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O curso Gênero e Diversidade na Escola (GDE) é uma experiência inédita de 

formação de profissionais de educação à distância nas temáticas de gênero, 

sexualidade, orientação sexual e relações étnico-raciais. É resultado de uma 

articulação inicial entre diversos ministérios do Governo Brasileiro (Secretaria 

Especial de Políticas para Mulheres, Secretaria Especial de Políticas de Promoção 

da Igualdade Racial e o Ministério da Educação), British Council (órgão do 

Reino Unido atuante na área de Direitos Humanos, Educação e Cultura) e Centro 

Latino-Americano em Sexualidade e Direitos Humanos (CLAM/IMS/UERJ). 

O curso foi oferecido inicialmente em sua versão piloto no ano de 2006 em 

seis municípios (Porto Velho, Salvador, Maringá, Dourados, Niterói e Nova 

Iguaçu) com um total de 1.200 vagas, priorizando professores e professoras 

das disciplinas de ensino fundamental, de 5ª a 8ª séries.  Mediante a avaliação 

daquela experiência passou-se para uma nova fase de realização desse projeto 

em dimensão mais ampliada.

Desde 2008, o curso Gênero e Diversidade na Escola é oferecido por meio de 

edital da SECAD/MEC para todas as Instituições Públicas de Ensino Superior do 

país que queiram ofertar o curso pelo Sistema da Universidade Aberta do Brasil 

– UAB. Assim, o GDE passa a integrar a Rede de Educação para a Diversidade 

no âmbito do Ministério da Educação – MEC que visa a implementação de um 

programa de oferta de cursos de formação para professores/as e profissionais 

da educação para a diversidade.

Esta publicação tem como objetivo apresentar o conteúdo utilizado no curso 

que foi elaborado pela equipe do CLAM e professores especialistas convidados e 

amplamente discutido com todos os parceiros envolvidos. A partir da primeira 

versão feita para o projeto piloto, uma série de adequações foram realizadas 

Gênero e Diversidade na Escola:

a ampliação do debate

Maria Luiza Heilborn

Fabíola Rohden
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no sentido de aprimorar o material, com base nas várias avaliações feitas e considerando as 

sugestões e comentários das equipes e dos participantes do curso. A opção por uma edição 

impressa se deve ao fato de que acreditamos que este conteúdo pode ser amplamente utilizado 

também fora do Ambiente Virtual de Aprendizagem. Pode servir não só para a formação de 

profissionais da educação, mas também para outros públicos interessados nas temáticas tratadas. 

Avaliamos que o aproveitamento desse material é em si mesmo um resultado importante desse 

processo, visto que sua utilização independe ou extrapola a participação no curso on-line. Mas 

para quem desejar compreender melhor a metodologia utilizada, adicionamos em anexo alguns 

materiais imprescindíveis.

Na seqüência temos, então, a reprodução do conteúdo dos módulos realizados no curso: Módulo 

1 – Diversidade; Módulo 2 – Gênero; Módulo 3 – Sexualidade e Orientação Sexual; e Módulo 

4 – Relações Étnico-raciais. No anexo, incluímos as Diretrizes Político-Pedagógicas do projeto 

Gênero e Diversidade da Escola para que o leitor não familiarizado com o curso possa entender, 

resumidamente, a dinâmica empregada.

Esperamos assim contribuir para a ampliação do debate e para o aprimoramento da formação 

em torno do respeito à diversidade e do combate às formas de discriminação envolvendo gênero, 

sexualidade e relações étnico-raciais no Brasil.
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Educação, diferença, 

diversidade e desigualdade 

Sérgio Carrara

Trabalhar simultaneamente a problemática de gênero, da diversidade sexual 

e das relações étnico-raciais, ou seja, abordar em conjunto a misoginia, a 

homofobia e o racismo não é apenas uma proposta absolutamente ousada, mas 

oportuna e necessária. No Brasil, o estudo destes três temas e dos correlativos 

processos de discriminação social deu origem a campos disciplinares distintos 

(quem estuda uma coisa não estuda outra), a diferentes arenas de atuação de 

ativistas (cujo diálogo entre si nem sempre é fácil) e, finalmente, a políticas 

públicas específicas.

Apesar dessa fragmentação, gênero, raça, etnia e sexualidade estão intimamente 

imbricados na vida social e na história das sociedades ocidentais e, portanto, 

necessitam de uma abordagem conjunta. Para trabalhar estes temas de forma 

transversal, será fundamental manter uma perspectiva não-essencialista em 

relação às diferenças. A adoção dessa perspectiva justifica-se eticamente, uma 

vez que o processo de naturalização das diferenças étnico-raciais, de gênero ou 

de orientação sexual, que marcou os séculos XIX e XX, vinculou-se à restrição 

do acesso à cidadania a negros, indígenas, mulheres e homossexuais.

Lembremos, por exemplo, que até o início do século XX uma das justificativas 

para a não extensão às mulheres do direito ao voto baseava-se na idéia de que 

elas possuíam um cérebro menor e menos desenvolvido que o dos homens. 

Este imperativo de encontrar no corpo as razões de tais diferenças, ou seja, 

de essencializá-las ou naturalizá-las, explica-se pela preponderância formal 

dos princípios políticos do Iluminismo, muito especialmente do princípio da 

igualdade. Depois da Revolução Francesa, nas democracias liberais modernas, 

apenas desigualdades naturais, inscritas nos corpos, podiam justificar o não-

acesso pleno à cidadania.
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No projeto Gênero e Diversidade na Escola busca-se, portanto, desenvolver uma postura crítica 

em relação aos processos de naturalização da diferença, embora reconheçamos que desigualdades 

sociais e políticas acabam sendo inscritas nos corpos: corpos de homens e mulheres, por exemplo, 

tornam-se diferentes por meio dos processos de socialização. Obviamente, a questão do estatuto 

dessas diferenças é um debate aberto e muito delicado, e a “verdade” sobre isso não deve ser 

encerrada em uma cartilha ou doutrina de qualquer ordem. Ao contrário, a escola precisa 

estar sempre preparada para apresentar não uma verdade absoluta, mas sim uma reflexão que 

possibilite aos alunos e às alunas compreenderem as implicações éticas e políticas de diferentes 

posições sobre o tema e construírem sua própria opinião nesse debate. A idéia de que educação 

não é doutrinação talvez valha aqui mais do que em qualquer outro campo, pois estaremos 

lidando com valores sociais muito arraigados e fundamentais.

Alguns autores vêm mostrando como discursos homofóbicos, misóginos ou sexistas e racistas 

estão profundamente articulados. Um dos exemplos mais interessantes diz respeito ao modo 

pelo qual, na Alemanha nazista, a ascensão do discurso racista afetou não apenas as mulheres 

judias ou ciganas, consideradas racialmente inferiores. Como se tratava de “proteger” a chamada 

raça ariana, considerada superior às demais, passou a ser atribuído às mulheres “arianas” o 

ambíguo estatuto de “mães da raça”. E para cumprir esse papel deveriam ficar fora do espaço 

público, permanecendo em casa e ocupando-se apenas da tarefa de criar filhos “racialmente 

puros”. Vê-se aqui como a adoção do racismo como política de Estado acabou implicando a 

reclusão das mulheres ao espaço doméstico. Vale lembrar que, ainda na Alemanha nazista, 

o racismo anti-semita articulou-se também à discriminação de homossexuais. Vistos, como 

os judeus, como ameaças à raça ariana, acabaram igualmente sendo enviados a campos de 

concentração.

Além de relações históricas, há em situações bem cotidianas uma espécie de sinergia entre 

atitudes e discursos racistas, sexistas e homofóbicos. Um exemplo talvez banal: se um adolescente 

ou aluno manifesta qualquer sinal de homossexualidade, logo aparece alguém chamando-o 

de “mulherzinha” ou “mariquinha”. O que poucos se perguntam é por que ser chamado de 

mulher pode ser ofensivo. Em que sentido ser feminino é mau? Aqui pode ser visto o modo 

como a misoginia e a homofobia se misturam e se reforçam. A discriminação em relação às 

mulheres ou ao feminino articula-se à discriminação dos sexualmente diferentes, daqueles que 

são sexualmente atraídos por pessoas do mesmo sexo.

O sofrimento que emerge dessa situação para adolescentes de ambos os sexos talvez só possa ser 

realmente avaliado por aqueles/as que foram submetidos/as a tais processos de estigmatização e 

marginalização. Além disso, freqüentemente o discurso racista utiliza características atribuídas 

às mulheres para inferiorizar negros/as, indígenas ou outros grupos considerados inferiores: 

“São mais impressionáveis, mais imprevidentes, mais descontrolados, mais impulsivos” etc. e, 
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como as mulheres, estariam mais próximos da natureza, devendo ser tutelados, ou seja, tratados 

como crianças, incapazes de exercer plenamente seus direitos políticos.

Assim, diferentes desigualdades se sobrepõem e se reforçam. Faz todo o sentido, portanto, 

discuti-las em conjunto, pois aquele que é considerado como cidadão, o sujeito político por 

excelência, é homem, branco e heterossexual. Em torno dele constrói-se todo um universo de 

diferenças desvalorizadas, de subcidadãos e subcidadãs.

Ao discutir tais questões com os/as professores/as brasileiros/as, busca-se contribuir, mesmo que 

modestamente, com a escola em sua missão de formadora de pessoas dotadas de espírito crítico 

e de instrumentos conceituais para se posicionarem com equilíbrio em um mundo de diferenças 

e de infinitas variações. Pessoas que possam refletir sobre o acesso de todos/as à cidadania e 

compreender que, dentro dos limites da ética e dos direitos humanos, as diferenças devem ser 

respeitadas e promovidas e não utilizadas como critérios de exclusão social e política.

Precisamos, portanto, ir além da promoção de uma atitude apenas tolerante para com a 

diferença, o que em si já é uma grande tarefa, sem dúvida. Afinal, as sociedades fazem parte do 

fluxo mais geral da vida e a vida só persevera, só se renova, só resiste às forças que podem destruí-

la através da produção contínua e incansável de diferenças, de infinitas variações. As sociedades 

também estão em fluxo contínuo, produzindo a cada geração novas idéias, novos estilos, novas 

identidades, novos valores e novas práticas sociais. Se o projeto Gênero e Diversidade na Escola 

contribuir, um pouco que seja, para a formação de uma geração que entenda o caráter vital da 

diferença (pelo menos de algumas delas), já terá cumprido em grande medida seu objetivo.
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Módulo I

Diversidade
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Esses dois slogans ilustraram campanhas de organizações de movimentos pela 

igualdade racial e abriram unidades didáticas sobre a diversidade. Fazem parte 

do conjunto de campanhas e ações de denúncia de que nem sempre as diferen-

ças são vistas como riqueza em nosso país, apesar de o Brasil apresentar, em 

sua face externa, a imagem do país da diversidade. Por vezes, e não em poucos 

casos, algumas diferenças viram sinônimas de defeitos em relação a um pa-

drão dominante, considerado como parâmetro de “normalidade”. Quando o 

assunto é diversidade, há sempre um “mas”, um “também”. 

Um jovem gay, agredido porque andava de mãos dadas com seu companheiro, 

pode ouvir, mesmo dos que reprovam ações violentas, frases do tipo: “Tudo 

bem ser gay, mas precisa andar de mãos dadas em público, dar beijo?!”

Uma mulher vítima de estupro, ao sair de uma festa, poderá ouvir: “Mas tam-

bém... o que esperava que acontecesse, andando na rua à noite e de minissaia?” 

Numa outra situação, uma jovem negra que, mesmo possuindo as qualifica-

ções necessárias para uma vaga, não consegue o emprego sob a alegação de 

não preencher o critério subjetivo de “boa aparência” (abolido legalmente dos 

anúncios dos jornais, mas não do imaginário das equipes de recursos huma-

nos), certamente ouvirá de pessoas muito próximas: “Também, você precisa 

dar um jeito nesse cabelo. Assim, ‘ruizinho’, crespo, fica difícil conseguir um 

emprego melhor!” Esses “mas” e “também” trazem uma característica antiga, 

quando as diferenças e as desigualdades vêm à tona: de que os/as discrimi-

nados/as são culpados/as pela própria discriminação; são culpados/as pelo 

estado no qual se encontram.

Módulo I: Diversidade  |  

“Diferentes, mas não desiguais!”

“Viva a diferença”
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Este curso pretende contribuir para que se supere essa construção, a nosso ver equivocada, 

de que os grupos discriminados “favorecem” a discriminação. Somos convidados a superar as 

idéias que nos isentam de responsabilidades na transformação da sociedade. 

Convidamos vocês, educadores e educadoras, a serem responsáveis, a darem respostas para 

que a realidade de discriminações seja alterada.

1. Uma definição de cultura

No passado ou no presente, nas mais diversas partes do globo, homens e mulheres nunca 

deixaram de se organizar em sociedade e de se questionar sobre si e sobre o mundo que os 

rodeia. Uma aura de mistério sempre rodeou os sítios arqueológicos das grandes civilizações 

do passado: os relevos das pirâmides mesoamericanas, os calendários dos povos do altipla-

no andino, os hieróglifos encontrados nas famosas tumbas dos faraós do Egito... Todos são 

descobrimentos que têm estimulado a imaginação dos homens e mulheres do presente, que 

colocam muitas questões em torno dos povos do passado, mas que não deixam a menor dú-

vida quanto à sofisticação do pensamento, da visão de mundo e das manifestações estéticas e 

culturais desses povos.

Não precisamos recuar tanto no tempo para encontrar diferentes formas de organização so-

cial e manifestações culturais: nossos antepassados agiam e pensavam de forma muito diversa 

da nossa. Num passado não muito distante, a situação da mulher no Brasil, por exemplo, era 

bastante distinta da atual. Os costumes de muitas famílias da nossa oligarquia rural exigiam 

que os pais escolhessem aquele que desposaria sua filha. Uma série de fatores influía na deci-

são dos pais e mães: desde alianças antigas entre as famílias, obrigações recíprocas, promessas 

feitas, às vezes, antes do nascimento dos filhos e filhas, até mesmo questões como o dote e os 

interesses econômicos, contando muito pouco o desejo dos filhos e das filhas. Hoje as coisas 

são bem diferentes e, embora uma série de elementos de diversas ordens interfira na escolha 

do/a parceiro/a, o desejo individual é representado pela coletividade como decisivo.

A diversidade das manifestações culturais se estende não só no tempo, mas também no es-

paço. Se dirigirmos o olhar para os diferentes continentes, encontraremos costumes que nos 

parecerão, à luz dos nossos, curiosos ou aberrantes. Do mesmo modo que os povos falam 

diferentes línguas, eles expressam das formas mais variadas os seus valores culturais. O nasci-

mento de uma criança será festejado de forma variada se estivermos em São Paulo, na Guiné-

Bissau ou no norte da Suécia: a um mesmo fato aparente – o nascimento – diferentes culturas 

atribuem significados distintos que são perceptíveis por meio de suas manifestações.
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No Brasil, nos deparamos com uma riqueza cultural extraordinária: 200 povos indígenas 

falando mais de 180 línguas diferentes. Cada nação indígena possui a sua maneira particu-

lar de ver o mundo, de organizar o espaço, de construir a sua casa e de marcar os momentos 

significativos da vida de uma pessoa. Longe de constituírem um todo homogêneo, os povos 

indígenas possuem particularidades culturais de cada grupo, embora haja uma série de ca-

racterísticas que os aproximem quando comparados com a sociedade nacional. Há mais de 

2.200 comunidades remanescentes de quilombos no Brasil, com características geográficas 

distintas, com diferentes meios de produção e de organização social.

A surpresa pode marcar um olhar mais cuidadoso para o interior da nossa própria sociedade: 

se compararmos o campo com o meio urbano ou as diferentes regiões do país, nos daremos 

conta das diversidades existentes entre os seus habitantes. Falamos a mesma língua, porém 

com uma acentuada diferença tanto no que se refere ao vocabulário, quanto ao sotaque. Essa 

diferença, muitas vezes, pode criar dificuldades na comunicação entre homens e mulheres do 

campo e da cidade, ou entre pessoas de regiões distintas.

Noções como espaço e tempo também são marcadamente diferenciadas no campo e na cida-

de. A imensidão com a qual se deparam o sertanejo e a sertaneja ao se defrontarem com a pai-

sagem local será marcante, da mesma forma que moradores de uma cidade como São Paulo, 

por exemplo, terão seu horizonte nublado por arranha-céus e viadutos. No campo, a relação 

com as estações do ano dá uma outra dimensão ao tempo: o sucesso na colheita, a época do 

plantio ou da procriação do rebanho são definidos pelos períodos de chuva ou seca, no caso 

de grande parte do Brasil, ou pelas estações do ano, no caso dos países frios e temperados. 

As estações do ano criam, no campo, um outro calendário: temos festas relacionadas com as 

colheitas ou com as chuvas que chegam após uma longa estiagem, ou seja, na cidade ou no 

campo, a ação de homens e mulheres está presente, interferindo no espaço e o carregando de 

significado.

A cidade contemporânea, por outro lado, longe de ser o lugar da homogeneidade cultural, é 

marcada pelo encontro – e pelo conflito – de diferentes grupos. As diferenças são fruto não 

apenas das desigualdades sociais, já que encontramos mais diferenças do que as divisões entre 

as classes sociais. A religião pode ser um bom exemplo: uma criança ou um/a jovem criado/a 

por pai e/ou mãe católicos que freqüentam uma Comunidade Eclesial de Base terá uma visão 

de mundo e um estilo marcado pelo fato de pertencerem a um dado grupo religioso, que cer-

tamente é muito diferente daquele de uma criança, sua vizinha, criada num meio umbandista 

ou de freqüentadores da Igreja Universal do Reino de Deus. Essas crianças deverão conviver 

ainda com aquelas educadas em meios em que a religião não é relevante, ou mesmo em meios 

explicitamente ateus.
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Também na cidade encontramos indivíduos de distintas origens. Há famílias recém-chegadas 

do campo que, portanto, não conhecem ou têm dificuldade de lidar com uma série de instru-

mentos característicos do meio urbano, como, por exemplo, o metrô, presente em algumas 

capitais, com suas escadas rolantes, portas automáticas, escuridão dos túneis e sinalizações 

coloridas. Ao pedir uma informação, o sotaque e a atitude corporal dessas pessoas revelam a 

sua origem rural, podendo torná-las alvo de chacota e objeto de discriminação. Há ainda, a 

situação particular das crianças, que em suas casas falam outra língua que não a língua oficial 

usada na escola ou na rua. O fato de falarem mais de uma língua que seria, a princípio, uma 

vantagem pode se transformar num pesadelo para essas crianças, quando não são contem-

pladas e respeitadas em suas particularidades. Essa é uma realidade comum em cidades que 

contam com a presença de grupos de imigrantes e de comunidades indígenas, por exemplo. 

Existem ainda as diferenças entre gerações. Por exemplo, um adolescente ou mesmo uma 

criança de classe média urbana sabe usar o computador com facilidade e destreza, pois faz 

parte de seu universo social. Já seus pais, mães ou avós certamente terão dificuldade ou sim-

plesmente não saberão utilizá-lo por terem sido socializados em um ambiente em que a in-

formática não fazia parte do cotidiano. Uma cena comum nos bancos é encontrar pessoas 

impacientes com idosos e idosas que demoram ou têm dificuldade de realizar as operações 

bancárias nos caixas eletrônicos. 

Acreditamos que podemos agora arriscar uma definição de cultura. Fenômeno unicamente 

humano, a cultura se refere à capacidade que os seres humanos têm de dar significado às 

suas ações e ao mundo que os rodeia. A cultura é compartilhada pelos indivíduos de um de-

terminado grupo, não se referindo a um fenômeno individual. E como já vimos, cada grupo 

de seres humanos, em diferentes épocas e lugares, atribui significados diferentes a coisas e 

passagens da vida aparentemente semelhantes.

A cultura, portanto, vai além de um sistema de costumes; é objeto de intervenção humana, 

que faz da vida uma obra de arte, inventável, legível, avaliável, interpretável.

2. A diversidade cultural

O texto a seguir mostra que a diversidade cultural é um fenômeno que sempre acompanhou 

a humanidade. No Brasil, há diversas tradições culturais, algumas mais popularizadas e outras 

pouco conhecidas. Algumas valorizadas, outras pouco respeitadas. Como compreender os ele-

mentos comuns e as singularidades entre as culturas? Como lidar com a diversidade cultural 

na sala de aula? 
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É importante lembrar que a diversidade cultural tem acompanhado a própria história da hu-

manidade. É constitutivo das sociedades humanas apresentar um mecanismo diferenciador: 

quando o encontro de duas sociedades parece gerar um resultado homogêneo, em seu interior 

surgem diferenças significativas, que marcam as fronteiras entre os grupos sociais. Por outro 

lado, sociedades que estão em contato há muito tempo mantêm com zelo os elementos signi-

ficativos de sua identidade.

A Europa pode ser um bom exemplo: trata-se de um continente que, historicamente, reivin-

dica um patrimônio cultural comum, ao mesmo tempo em que as várias nações e regiões 

afirmam constantemente sua singularidade. 

No Brasil, nos deparamos com um fenômeno da mesma natureza: se por um lado é um país 

onde seus habitantes compartilham um universo cultural e uma língua, por outro é uma 

sociedade complexa e caracterizada justamente por sua imensa diversidade interna. E a di-

versidade brasileira, como dito anteriormente, não se esgota com as sociedades indígenas e as 

comunidades quilombolas. Os movimentos negros há muito nos lembram que a origem da 

população de afro-descendentes – com seus universos culturais, suas formas de resistência, 

suas sabedorias e construções de conhecimentos, sua visão de mundo, organização, luta etc. 

– acaba por definir um universo de referência específico a esses grupos. A construção da iden-

tidade negra no Brasil passa, dessa maneira, a ser não apenas um mecanismo de reivindicação 

de direitos e de justiça, mas também uma forma de afirmação de um patrimônio cultural es-

pecífico. Muitas vezes, a presença dos negros e negras no Brasil fica associada à escravidão, ao 

samba, às religiões de origem africana e à capoeira, sem que seja reconhecido o devido valor 

de sua contribuição para a cultura brasileira.

Falar da diversidade cultural no Brasil significa levar em conta a origem das famílias e reco-

nhecer as diferenças entre os referenciais culturais de uma família nordestina e de uma família 

gaúcha, por exemplo. Significa, também, reconhecer que, no interior dessas famílias e na re-

lação de umas com as outras, encontramos indivíduos que não são iguais, que têm especifici-

dades de gênero, raça/etnia, religião, orientação sexual, valores e outras diferenças definidas a 

partir de suas histórias pessoais.

3. Etnocentrismo, estereótipo e preconceito

Etnocentrismo, estereótipo, preconceito e discriminação são idéias e comportamentos que 

negam humanidade àqueles e àquelas que são suas vítimas. A situação tem melhorado graças 

à atuação dos movimentos sociais e de políticas públicas específicas. E você? Como pode con-

tribuir para a mudança?
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A reação diante da alteridade faz parte da própria natureza das sociedades. Em diferentes 

épocas, sociedades particulares reagiram de formas específicas diante do contato com uma 

cultura diversa à sua. Um fenômeno, porém, caracteriza todas as sociedades humanas: o estra-

nhamento diante de costumes de outros povos e a avaliação de formas de vida distintas a par-

tir dos elementos da sua própria cultura. A este estranhamento chamamos etnocentrismo.

Por exemplo, todas as culturas definem o que as pessoas devem levar como vestimenta e ador-

no. Muitas vezes, a cultura ocidental se negou a ver nas pinturas corporais ou em diferentes 

adornos e adereços dos grupos indígenas sul-americanos os correspondentes às nossas rou-

pas, e criou-se a idéia de que o “índio” andaria pelado, avaliando tal comportamento como 

“errado”. Recentemente, com a onda ecológica, o que no passado fora condenado, passou a 

ser valorizado, ou seja, a nudez de “índios e índias” os colocaria de forma mais salutar em 

maior contato com a natureza. Nada mais equivocado do que falar do “índio” de forma in-

discriminada: o etnocentrismo não permite ver, por um lado, que o “índio” não existe como 

algo genérico, mas nas manifestações específicas de cada cultura – Bororo, Nhambiquara, 

Guarani, Cinta-Larga, Pataxó etc. – e por outro, que o “índio” nem anda “pelado” nem está 

mais próximo da natureza, pela simples ausência de vestimentas ocidentais. Os Zoé, índios 

Tupi do rio Cuminapanema (PA), por exemplo, utilizam botoques labiais; os homens, estojos 

penianos e as mulheres, tiaras e outros adornos sem os quais jamais apareceriam em público. 

São elementos que os diferenciam definitivamente dos animais e que marcam a sua vida em 

sociedade, da mesma forma que o uso de roupas na nossa cultura.

Vê-se, com naturalidade, que mulheres, e atualmente também os homens, furem suas orelhas 

e usem brincos. Ninguém vê no ato de furar as orelhas um signo de barbárie e o uso de brincos 

é sinônimo de coqueteria para homens e mulheres. Há pouco tempo, homens que usassem 

brincos eram tidos como homossexuais ou afeminados. O uso de botoques labiais por di-

versos grupos indígenas do Brasil não foi, porém, incorporado da mesma forma. Os brincos 

que as indianas usam no nariz eram vistos com estranheza, pois o nariz não era considerado 

o lugar “certo” para colocar brincos, segundo o padrão de beleza ocidental predominante no 

país, até chegarem os piercings, cada vez mais adotados pelos jovens.

 

O etnocentrismo consiste em julgar, a partir de padrões culturais próprios, como “certo” ou 

“errado”, “feio” ou “bonito”, “normal” ou “anormal” os comportamentos e as formas de ver 

o mundo dos outros povos, desqualificando suas práticas e até negando sua humanidade. 

Assim, percebemos como o etnocentrismo se relaciona com o conceito de estereótipo, que 

consiste na generalização e atribuição de valor (na maioria das vezes negativo) a algumas 

características de um grupo, reduzindo-o a essas características e definindo os “lugares de 

poder” a serem ocupados. É uma generalização de julgamentos subjetivos feitos em relação 

a um determinado grupo, impondo-lhes o lugar de inferior e o lugar de incapaz no caso dos 
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estereótipos negativos. No cotidiano, temos expressões que reforçam os estereótipos: “tudo 

farinha do mesmo saco”; “tal pai, tal filho”; “só podia ser mulher”; “nordestino é preguiçoso”; 

“serviço de negro”; e uma série de outras expressões e ditados populares específicos de cada 

região do país.

Os estereótipos são uma maneira de “biologizar” as características de um grupo, isto é, con-

siderá-las como fruto exclusivo da biologia, da anatomia. O processo de naturalização ou 

biologização das diferenças étnico-raciais, de gênero ou de orientação sexual, que marcou os 

séculos XIX e XX, vinculou-se à restrição da cidadania a negros, mulheres e homossexuais. 

Uma das justificativas até o início do século XX para a não extensão às mulheres do direito 

de voto baseava-se na idéia de que possuíam um cérebro menor e menos desenvolvido que 

o dos homens. A homossexualidade, por sua vez, era tida como uma espécie de anomalia da 

natureza. Nas democracias modernas, apenas desigualdades naturais podiam justificar o não 

acesso pleno à cidadania. 

No interior de nossa sociedade, encontramos uma série de atitudes etnocêntricas e biologicis-

tas. Muitos acreditaram que havia várias raças e sub-raças, que determinariam, geneticamen-

te, as capacidades das pessoas. Da mesma forma, pesquisas foram realizadas para provar que o 

cérebro das mulheres funcionava de modo diferente do cérebro dos homens. Esses temas serão 

aprofundados nos Módulos Relações de Gênero e Relações Étnico-Raciais.

Encontramos um exemplo de intolerância religiosa na relação com o candomblé e outras 

religiões de matriz africana. O sacrifício animal no candomblé e em outras religiões afro-

brasileiras tem sido considerado como sinônimo de barbárie pelos praticantes de outros cre-

dos: trata-se, contudo, simplesmente, de uma forma específica para que homens e mulheres 

entrem em contato com o divino, com os deuses – neste caso, os orixás - cada qual com a 

sua preferência, no que diz respeito ao sacrifício. Outras religiões pregam formas diversas de 

contato com o divino e condenam as práticas do candomblé como “erradas” e “bárbaras”, ou 

como “feitiçaria”, a partir de seus próprios preceitos religiosos. O preconceito de alguns segui-

mentos religiosos tem levado seus seguidores a atacar, com pedras e paus, terreiros e roças. 

O espiritismo kardecista, hoje praticado nas mais diferentes partes do Brasil, foi durante mui-

to tempo perseguido por aqueles que, adotando um ponto de vista católico ou médico, afir-

mavam serem as práticas espíritas próprias de charlatães. Se boa parte dos/as brasileiros/as se 

define como católica, a verdade é que somos um país cruzado por múltiplas crenças. Até mes-

mo no interior do próprio catolicismo há diferentes práticas religiosas: somos um país plural. 

A constituição garante a liberdade religiosa e de crença, e as instituições devem promover o 

respeito entre os praticantes de diferentes religiões, além de preservar o direito daqueles que 
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reagir segundo as alternativas legais hoje disponíveis, como 

denunciar o parceiro à polícia, recorrendo a uma Delegacia da 

Mulher para exigir a aplicação da Lei Maria da Penha.

Para as mulheres, torna-se difícil romper a ordem social que confere sentido à sua existência, 

ou seja, o mundo da casa, da família, do casamento. É nesse universo social e simbólico que 

elas constroem suas trajetórias de vida e, quando isso se rompe, torna-se difícil para elas se 

desvencilharem do parceiro e de sua história. O enfrentamento público de tal problema é uma 

etapa ainda mais dura, que envolve idas aos serviços de saúde, às delegacias de polícia, ao Ins-

tituto Médico-Legal (IML) ou aos serviços de apoio jurídico. Em geral, os profissionais que 

as atendem banalizam o problema, desqualificando-as. Caberia a quem recebe essas mulheres 

no IML não ser negligente no laudo, registrando os indícios da violência sofrida, o que muitas 

vezes é omitido pelas vítimas, que alegam terem se ferido sozinhas. Com o intuito de superar 

esta deficiência no atendimento do serviço público, há várias iniciativas de capacitação de 

gestores e operadores do direito, para garantia de atendimento respeitoso àquelas que chegam 

à Delegacia de Mulheres, sejam heterossexuais, lésbicas ou bisssexuais.  

Quando as vítimas são crianças e adolescentes, o Art. 245 do 

Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/1990) obriga 

que profissionais da saúde e educadores e educadoras comu-

niquem o fato às autoridades competentes. Embora dirigida, 

na maioria das vezes, às mulheres, a violência doméstica afe-

ta todo o grupo familiar. E tem repercussões negativas: o de-

sempenho escolar infantil ou juvenil pode ser abalado, acar-

retando o abandono da escola. O medo pode tomar conta 

das crianças e dos jovens que convivem com tal situação. É 

possível ocorrer também a reprodução de gestos ou atitudes 

violentas por filhos e filhas em seu grupo de pares.

Na escola, a discriminação a determinados grupos considerados frágeis ou passíveis de serem 

dominados (mulheres, homens que não manifestam uma masculinidade violenta etc.) é exer-

cida por meio de apelidos, exclusão, perseguição, agressão física. Além disso, a depredação de 

instalações ou atos de vandalismo são algumas das manifestações públicas da violência por 

parte daqueles que querem se impor e se afirmar pela força de seu gênero.

Leia o texto Lei Maria da Penha 

nesta Unidade para saber mais so-

bre essa lei de proteção à mulher

“Deixar o médico, o professor ou o res-

ponsável por estabelecimento de aten-

ção à saúde e de ensino fundamental, 

pré-escola ou creche de comunicar à 

autoridade competente os casos de 

que tenha conhecimento, envolvendo 

suspeita ou confirmação de maus-

tratos contra criança ou adolescente: 

Pena - multa de três a vinte salários de 

referência, aplicando-se o dobro em 

caso de reincidência” (Art. 245, Esta-

tuto da Criança e do Adolescente, Lei 

8.069/1990 http://www.planalto.gov.

br/ccivil_03/Leis/L8069.htm).
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Outras violências de Gênero: lesbofobia, homofobia, transfobia

Outra expressão particular da violência de gênero é a que se manifesta por meio da discri-

minação de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais. Ainda que as violências por 

discriminação na maioria das vezes não seja tipificada (aparecem camufladas em dados gerais 

da violência cotidiana), não raro, a imprensa divulga alguma notícia de violência contra pes-

soas em razão de sua orientação sexual e identidade de gênero, nos mais diferentes contextos 

sociais, inclusive na escola. São mais evidenciadas as situações extremas que levam à violência 

física e à morte, como o caso de Édson Néris. No entanto, nem sempre essa violência é física. 

O preconceito, a discriminação, a lesbofobia, a homofobia, a transfobia operam por meio da 

violência simbólica, que nem por isso deixa de ser danosa. Isto foi mostrado em uma pesquisa 

desenvolvida em uma cidade do interior de Minas Gerais (Ferrari, 2003), na qual se relataram 

as intervenções feitas por uma educadora no sentido de normalizar o comportamento de um 

estudante homossexual, tentando “curá-lo”. Seu “tratamento”, 

realizado durante as aulas e na presença da turma, consistia 

em fazer alguma pergunta ao estudante e mandá-lo responder 

novamente, mas com “voz e jeito de homem”. A cada vez que 

esse estudante, por algum motivo, se dirigia para a frente da 

sala, ela o mandava “andar igual a homem”.

Está entre as pautas reivindicatórias do Movimento LGBT a criação de atendimento especia-

lizado às vítimas de discriminação por identidade de gênero e orientação sexual. Há aqueles/

as que acreditam que a Delegacia Especializada de Atendimento às Mulheres poderia incor-

porar esta especificidade, ou que qualquer delegacia deveria ter condições de ouvir este tipo 

de queixa; há os que defendem uma Delegacia especializada em crimes de orientação sexual 

e Centros de Referência; outros ainda que lutam por uma Delegacia de Defesa dos Direitos 

Humanos. O que une todos estes seguimentos é o desejo de que a população LGBT vítima de 

violência seja ouvida, acolhida, orientada, apoiada, e que sua denúncia seja encaminhada. Este 

tema será aprofundado no Módulo Sexualidade e Orientação Sexual. O importante aqui é 

perceber, como vimos colocando neste curso, a correlação entre os temas (Relações de Gênero, 

Sexualidade e Orientação Sexual e Relações Étnico-raciais) e as formas de violência e violação 

de direitos pautadas em estereótipos, preconceitos e discriminação. 

Os jovens, a violência urbana e a violência de gênero

Vocês podem estar pensando: mas e os rapazes? Também não são as maiores vítimas da vio-

lência urbana nas grandes cidades do país? Certamente há uma distribuição diferenciada por 

gênero na incidência da violência. Os homens morrem mais no espaço público, por causas 

Leia a carta de um educador mili-

tante do movimento homossexual 

e consultor para as temáticas de 

discriminação sobre o caso Édson 

Néris no texto O julgamento de Éd-

son Néris, uma questão de justiça.
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externas (assassinatos, acidentes), vítimas da violência urbana; enquanto as mulheres, como 

temos observado, sofrem mais a violência no espaço privado, praticada por conhecidos. Rapa-

zes pobres, em sua maioria negros, são mortos nos conflitos urbanos ligados ao tráfico de dro-

gas ou executados sumariamente diante da suspeita de que estejam ligados à criminalidade. 

Mesmo que a presença feminina ativa seja uma realidade, nos grupos criminosos, os meninos 

e os rapazes são mais atraídos pela rápida ascensão social que o mundo do crime pode pro-

porcionar: dinheiro, poder, respeitabilidade da parte de outros homens, sedução de mulheres. 

Além da falência de outras instituições sociais que poderiam atrair o interesse de tais jovens, 

há o fato de eles se lançarem em uma atividade arriscada que não só lhes tira a vida, como a 

de muitos outros jovens sem ligação alguma com o mundo do crime. Facilmente eles ficam 

estigmatizados pelos estereótipos relacionados à pobreza e à população negra, que levam à 

simplificada associação entre pobreza, cor/raça e violência.  

Os homens morrem mais no espaço público, por causas externas (assassinatos, acidentes), 

vítimas da violência urbana; enquanto as mulheres (...) sofrem mais a violência no espaço 

privado, praticada por conhecidos.

É preciso destacar que a violência urbana não está circunscrita aos jovens pobres e negros. O 

Mapa da Juventude e Violência1, organizado pela Unesco, identifica, por estados do país e pela 

origem étnico-racial, as distintas causas mortis. Esses dados apontam que os rapazes de classes 

média e alta morrem mais em acidentes de automóvel na perigosa combinação álcool e dire-

ção. Tais jovens são prisioneiros de um imaginário, construído desde a infância, que associa 

masculino a “poderoso”, “desbravador”, “imortal” etc. Podemos assim dizer que a violência nas 

gangues, nos comandos do tráfico de drogas ou nos “pegas” de carro é o resultado da imposi-

ção da força em disputas de poder para provar masculinidade. 

Glossário

Assédio Moral: Fenômeno antigo caracterizado pela exposição dos trabalhadores e das trabalhadoras a situações humilhantes 
e constrangedoras, repetitivas e prolongadas durante a jornada de trabalho e no exercício de suas funções. São mais comuns 
em relações hierárquicas autoritárias e assimétricas, em que predominam condutas negativas, relações desumanas e aéticas de 
longa duração, de um ou mais chefes dirigida a um ou mais subordinado(s) ou subordinada(s), desestabilizando a relação da 
vítima com o ambiente de trabalho e a organização, forçando-o/a a desistir do emprego. A vítima escolhida é isolada do grupo 
sem explicações, passando a ser hostilizada, ridicularizada, inferiorizada, culpabilizada e desacreditada diante dos pares. Estes, 
por medo do desemprego e da vergonha de serem também humilhados, o que é associado ao estímulo constante à competiti-
vidade, rompem os laços afetivos com a vítima e, freqüentemente, reproduzem e reatualizam ações e atos do agressor no am-
biente de trabalho, instaurando o “pacto da tolerância e do silêncio” no coletivo. A vítima, por sua vez, vai gradativamente se 
desestabilizando, fragiliza-se e “perde” sua auto-estima (definição em http://www.assediomoral.org/site/assedio/AMconceito.
php)

1. WAISELFISZ, Júlio Jacobo. Mapa da violência III: os jovens do Brasil: juventude, violência e cidadania. Brasília: UNESCO, 2002. 142 p. Resumo: 
Apresenta a realidade da violência contra o jovem no Brasil, com índices estatísticos relativos à mortalidade por homicídios, por acidentes de transporte, 
por suicídios, por armas de fogo.
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Assédio Sexual: É um tipo de coerção de caráter sexual, caracterizado por uma ameaça praticada por pessoa em posição hie-
rárquica superior em relação a um/a subordinado/a. As principais vítimas são as mulheres, que recebem propostas de favores 
sexuais em troca de favores profissionais.

Bissexual: Pessoa que tem desejos, práticas sexuais e relacionamento afetivo-sexual com pessoas de ambos os sexos.

Estereótipos: Consiste na generalização e na atribuição de valor (na maioria das vezes, negativo) a algumas características de um 
grupo, reduzindo-o a elas e definindo os “lugares de poder” a serem ocupados. É uma generalização de julgamentos subjetivos feitos 
em relação a um determinado grupo, impondo-lhes o lugar de inferior e o lugar de incapaz, no caso dos estereótipos negativos.

Gay: Pessoa do gênero masculino que tem desejos, práticas sexuais e/ou relacionamento afetivo-sexual com outras pessoas do 
gênero masculino.

Gênero: Conceito formulado nos anos 1970 com profunda influência do pensamento feminista. Para as ciências sociais e 
humanas, o conceito de gênero refere-se à construção social do sexo anatômico. Ele foi criado para distinguir a dimensão bio-
lógica da dimensão social, baseando-se no raciocínio de que há machos e fêmeas na espécie humana, no entanto, a maneira de 
ser homem e de ser mulher é realizada pela cultura. Assim, gênero significa que homens e mulheres são produtos da realidade 
social e não decorrência da anatomia de seus corpos. 

Hierarquia de gênero: Pirâmide social econômica construída pelas relações assimétricas de gênero.

Homofobia: Termo usado para se referir ao desprezo e ao ódio às pessoas com orientação sexual diferente da heterossexual. Ver 
o texto “Homofobia e heterossexismo” na Unidade 2 do Módulo 3. 

Legítima defesa da honra: Artifício jurídico empregado durante muitas décadas como atenuante nos chamados “crimes da 
honra”, caracterizados pela violência motivada por um sentimento de posse e controle dos homens sobre as mulheres, princi-
palmente sobre a sua sexualidade. A autonomia da mulher tende, assim, a ser posta em segundo plano em nome da “honra” do 
marido, namorado, parceiro ou mesmo da família. Neste sentido, a “honra” é um valor associado à imposição de um compor-
tamento para a mulher que passa pelo controle do seu corpo e da repressão da sua vida sexual.

Lésbica: Pessoa do gênero feminino que têm desejos, práticas sexuais e/ou relacionamento afetivo-sexual com outras pessoas 
do gênero feminino.

Movimento LGBT: No conjunto das conquistas político-sociais da atuação do Movimento LGBT (lésbicas, gays, bissexuais, 
travestis, transexuais e transgêneros), se enquadra a sensibilização da população de modo geral para as formas de discriminação 
por orientação sexual, que têm levado estudantes a abandonarem a escola, por não suportarem o sofrimento causado pelas 
piadinhas e ameaças cotidianas dentro e fora dos muros escolares. Esses mesmos movimentos têm apontado a urgência de in-
clusão, no currículo escolar, da diversidade de orientação sexual, como forma de superação de preconceitos e enfrentamento da 
homofobia. Há pouco mais de uma década, era impensável a “Parada do Orgulho Gay”, atualmente denominada Parada LGBT, 
por exemplo, que ocorre em boa parte das grandes cidades brasileiras. Cada vez mais vemos homossexuais ocupando a cena 
pública de diferentes formas. A atual luta pela parceria civil constitui uma das muitas bandeiras dos movimentos homossexuais 
com apoio de vários outros movimentos sociais. Esse tema será aprofundado no Módulo III.

Orientação sexual: Refere-se ao sexo das pessoas que elegemos como objetos de desejo e afeto. Hoje são reconhecidos três tipos 
de orientação sexual: a heterossexualidade (atração física e emocional pelo “sexo oposto”); a homossexualidade (atração física 
e emocional pelo “mesmo sexo”); e a bissexualidade (atração física e emocional tanto pelo “mesmo sexo” quanto pelo “sexo 
oposto”). 

Parceria civil: Projeto de Lei há alguns anos tramitando no Congresso (PL 1151/1996) para criar um instituto jurídico que 
viria reconhecer a união estável de duas pessoas do mesmo sexo. Entretanto, encontram-se em vigor atualmente em vários 
municípios e estados da União leis orgânicas que equiparam, para parceiros do mesmo sexo, alguns preceitos legais incidentes 
sobre a união estável entre parceiros de sexos diferentes.

Transexual: Pessoa que possui uma identidade de gênero diferente do sexo designado no nascimento. Homens e mulheres 
transexuais podem manifestar o desejo de se submeterem a intervenções médico-cirúrgicas para realizarem a adequação dos 
seus atributos físicos de nascença (inclusive genitais) à sua identidade de gênero constituída.

Travesti: Pessoa que nasce do sexo masculino ou feminino, mas que tem sua identidade de gênero oposta ao seu sexo biológico, 
assumindo papéis de gênero diferentes daquele imposto pela sociedade. Muitas travestis modificam seus corpos através de 
hormonioterapias, aplicações de silicone e/ou cirurgias plásticas, porém vale ressaltar que isso não é regra para todas (Definição 
adotada pela Conferência Nacional LGBT em 2008).
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Este texto apresenta a Lei Maria da Penha, uma lei de proteção à mulher cria-

da reunindo esforços dos movimentos feministas e de várias organizações de 

mulheres. Essa lei é exemplo de uma das alternativas a que podem recorrer 

mulheres que sofrem violência, tema tratado no texto Violência de gênero.

A Lei 11.340/2006, “cria mecanismos para 

coibir a violência doméstica e familiar con-

tra a mulher, nos termos do § 8o do art. 

226 da Constituição Federal, da Conven-

ção sobre a Eliminação de Todas as Formas 

de Discriminação contra as Mulheres e da 

Convenção Interamericana para Prevenir, 

Punir e Erradicar a Violência contra a Mu-

lher; dispõe sobre a criação dos Juizados de 

Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher; altera o Código de Processo Penal, 

o Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências.” (Art. 

I, Lei 11.340/2006).

A Lei Maria da Penha é resultado de esforços dos movimentos feminis-

tas, de várias organizações de mulheres que participaram diretamente da 

elaboração e da aprovação da Lei, que recebeu este nome em homenagem 

à Maria da Penha Maia Fernandes, biofarmacêutica cearense que, aos 38 

anos, ficou paraplégica após duas tentativas de assassinato por parte do 

marido, o professor universitário Marco Antônio Heredia Viveiros. Na pri-

meira vez, ele usou uma arma de fogo e, na segunda, tentou eletrocutá-la 

e afogá-la. Estes fatos ocorreram após repetidas situações de violência e 

A íntegra da Lei Maria da Penha 

está disponível em http://www.pla-

nalto.gov.br/CCIVIL/_Ato2004-

2006/2006/Lei/L11340.htm. O site 

http://www.cfemea.org.br/pdf/

leimariadapenhadopapelparaavi-

da.pdf tem cartilhas e outros ma-

teriais que facilitam a abordagem 

do tema com outros educadores/

as e em sala de aula, a exemplo da 

cartilha “Lei Maria da Penha do 

papel para a vida”, produzida pelo 

CFEMEA, acessível em pdf.

Módulo II: Gênero  |  Unidade II  |  Texto V  |

Lei Maria da Penha



. 81

humilhações sofridas por Maria da Penha enquanto era casada. Em vários relatos feitos à im-

prensa, ela diz que não denunciara por medo de maiores agressões contra ela e contra os três 

filhos. No entanto, as violências não cessaram.

Após as duas tentativas de assassinato, Maria da Penha Fernandes lutou incansavelmente por 

justiça. Recorreu ao Centro pela Justiça pelo Direito Internacional (CEJIL) e ao Comitê La-

tino-Americano de Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM) e, com apoio destes órgãos, 

formalizou uma denúncia à Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Organização 

dos Estados Americanos (OEA), que é um órgão internacional responsável pelo arquivamento 

de comunicações decorrentes de violação de acordos internacionais. Marco Antônio só foi 

punido 18 anos depois, em 2002. Cumpriu pena de dois anos em regime fechado e passou 

para o regime aberto.

O Art. 2º assegura a universalidade da lei: “Toda mulher, independentemente de classe, raça, 

etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível educacional, idade e religião, goza dos direitos 

fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhe asseguradas as oportunidades e facilida-

des para viver sem violência, preservar sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, 

intelectual e social”. 

A Lei Maria da Penha representa um avanço, na medida em que alterou o Código Penal Bra-

sileiro, possibilitando que agressores de mulheres no âmbito doméstico ou familiar sejam 

presos em flagrante ou tenham sua prisão preventiva decretada. Ficaram abolidas as penas 

alternativas que se constituíam em doação de cesta básica e prestação de serviço comunitário. 

A pena máxima também sofreu alteração, passou de um para três anos. A nova lei ainda prevê 

medidas que vão desde a saída do agressor do domicílio à proibição de sua aproximação da 

mulher agredida e dos filhos.

Fica assegurado, desde as disposições preliminares da Lei, que “O 

poder público desenvolverá políticas que visem garantir os direi-

tos humanos das mulheres no âmbito das relações domésticas e 

familiares no sentido de resguardá-las de toda forma de negligên-

cia, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”.

O site da SPM contém os Planos 

Nacionais de Políticas para Mulhe-

res, com as principais políticas de 

prevenção de combate à violência 

contra mulheres: http://www.pla-

nalto.gov.br/spmulheres
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Esta é a carta de um educador, militante do movimento homossexual e con-

sultor para as temáticas de discriminação, sobre o caso de Edson Neris. É 

bem ilustrativo do tipo de violência que se pode sofrer em virtude de dis-

criminação de gênero, de que fala o texto Violência de gênero.

Na madrugada do dia 6 de fevereiro de 2000, a cidade de São Paulo, mais 

precisamente a Praça da República, foi palco de um dos crimes de ódio mais 

bárbaros envolvendo um homossexual. Edson Neris foi morto a socos e 

pontapés por um grupo de skinheads pelo simples fato de ser homossexual.

A manifestação de carinho com seu companheiro foi o código que revelou 

sua orientação sexual e causou esse triste fim. Eles não estavam fazendo 

sexo ou algo que perturbasse os transeuntes do local. Estavam simplesmen-

te de mãos dadas, caminhando pelas alamedas da praça.

Toda vez que penso nisso, não consigo deixar de imaginar cenas que me 

causam raiva e ímpeto de me colocar à frente para mudá-las. Cenas que me 

causam esse mal-estar são das crianças vendendo balas nos faróis ao invés 

de estarem na escola e tendo seu direito de brincar assegurado; de idosos 

que dormem nas ruas depois de terem dado a vida construindo nosso país; 

da horda de desempregados sem saúde, sem moradia, sem escola. De fato, 

Caetano Veloso tem razão quando canta “alguma coisa está fora da nova 

ordem mundial”.

Estamos vivendo numa pseudodemocracia política com ingredientes de 

um fascismo social que coloca em risco o elemento essencial da democra-

cia, ou seja, o respeito à diversidade. Não existe democracia de fato sem o 

Estamos 

vivendo numa 

pseudodemocracia 

política com 

ingredientes de um 

fascismo social  

que coloca em 

risco o elemento 

essencial da 

democracia, ou 

seja, o respeito à 

diversidade.
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respeito às diferenças que nos marcam e que são ricas na construção da identidade do país. 

Somos um país miscigenado, um caldeirão de culturas, tendo um tecido social composto por 

etnias, orientações, desejos, gostos.

Numa ação quase que exemplar, que na verdade deveria ser o modus operandi da polícia, os 

assassinos foram presos algumas horas depois bebendo despreocupadamente em um bar que 

reunia skinheads na cidade. Os policiais chegaram até o seu paradeiro a partir do depoimento 

de um homossexual que vive nas ruas. Triste sina desses rapazes, pois ao analisarmos com 

mais atenção o perfil dos mesmos percebemos que na sua maioria são pessoas tão discrimi-

nadas como os homossexuais. São na sua maioria de origem muito humilde, com subempre-

go, baixa escolaridade, nordestinos e afrodescendentes. É o refinamento do fascismo social. 

Quando excluídos matam excluídos.

Com a prisão dos mesmos, os grupos de militância homossexual iniciaram uma saga para que 

esse caso emblemático fosse referencial e exemplar em sua punição, agindo de forma pedagó-

gica para que outros não aconteçam. Iniciamos um trabalho muito intenso junto à mídia em 

geral, fornecendo informações para jornais, revistas, televisões, rádios e internet. Construímos 

um site para divulgar as informações sobre o caso, bem como manter a memória de crime 

bárbaro como sinal de um marco contra a homofobia e a intolerância.

Estabelecemos uma relação bem próxima à família do Edson, pois além da dor da perda, a 

orientação sexual dele foi desnudada e foi preciso um trabalho intenso para que sua família 

tivesse o entendimento de que ele tinha o direito à livre orientação do seu desejo. Muitas si-

tuações novas ficaram afloradas e novamente percebemos o quanto é difícil ainda, apesar do 

drama da perda, a família assimilar a homossexualidade do filho, como se isso fosse algo que 

o desmerecesse ou que o tornasse inferior a um heterossexual.

Essa conclusão reforçou em nós a tenacidade da necessidade de interferência nos processos 

educativos nos mais variados âmbitos (escolas, igrejas, locais de trabalho, famílias etc.) para 

que nós, homossexuais, não passássemos de vítimas da violência para causadores da mesma, 

por assumirmos nossa orientação.

No primeiro julgamento, fizemos um trabalho muito intenso de advocacy, com pressão junto 

à população e com apoio da imprensa, que foi exemplar nesse caso, pois divulgou sempre a 

situação bizarra dessa morte. Ocupamos a frente do Fórum e sabíamos que, se não nos mo-

bilizássemos e trouxéssemos para as pautas do dia o tão esperado julgamento, correríamos o 

risco de ver atenuado esse crime. Foi um momento muito marcante em nossa militância, pois 

conseguimos uma grande mobilização e trouxemos, após mais de um ano, esse crime para as 

páginas dos jornais, editoriais, internet, TV etc.

(...) é difícil 

ainda, apesar do 

drama da perda, a 

família assimilar a 

homossexualidade 

do filho, como se 

isso fosse algo que 

o desmerecesse 

ou que o tornasse 

inferior a um 

heterossexual.
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Segundo o Promotor Dr. Marcelo Milani, o caso trouxe muita reflexão sobre a situação em que 

vivem os homossexuais na sociedade brasileira. Dr. Milani usou como objeto de sua acusação 

o fato de terem cometido um hate crime (crime de ódio – tipologia que ainda não existe em 

nossa legislação e que é aplicada em outros países, quando a causa do crime está relacionada 

com ódio em relação ao gênero, etnia, religião, nacionalidade/naturalidade etc.) pelo fato de 

Edson Neris ser homossexual. Essa sua linha foi muito proativa, já que se trabalhou o tempo 

todo com o direito da livre orientação sexual, o que abre um precedente interessante, pois se 

analisarmos algumas peças de outros julgamentos em que homossexuais foram assassinados, 

encontraremos pérolas do tipo: “ele procurou tal situação, pois sucumbia a seus desejos obs-

cenos”, ou “devido à sua conduta irregular, colocou-se diante do perigo”.

Esse julgamento inaugurou um novo espaço na defesa de nossa orientação sexual e trouxe 

no seu bojo a perspectiva de que a justiça está sendo feita, apesar de tamanha atrocidade. 

Durante o primeiro julgamento, no qual foram julgados dois acusados, o clima foi um tanto 

tenso, pois alguns amigos dos acusados e skinheads estavam presentes e, de forma dissimu-

lada, ameaçavam nossa militância, mostrando tatuagens e cabeças raspadas. Foram horas de 

denúncia e defesa e, ao final, os dois, de forma inédita, foram condenados a quase 20 anos de 

reclusão em regime fechado. A sentença do juiz foi muito importante, pois consta nos autos 

que, da mesma forma que os skinheads têm o direito de andar com suas roupas exóticas, nós, 

homossexuais, temos o direito de expressar nossa afetividade em público, sem correr risco por 

essa iniciativa.

O caso envolveu muitas pessoas e nove foram para julgamento, ao todo quatro foram conde-

nados a penas semelhantes, uma mulher foi absolvida por falta de provas e um outro que, por 

ter colaborado nas investigações, teve sua pena abrandada. Ainda restam mais pessoas a serem 

julgadas e esperamos que a justiça continue sendo feita.

Todas as vezes em que vou ao Tribunal do Júri para mais um julgamento, vejo os algozes de 

Edson algemados e olho para suas famílias com os rostos extremamente sofridos. Não paro 

de pensar onde é que tudo aquilo começou na vida deles. Em que momento a intolerância se 

acentuou e virou raiva, que virou ódio, que virou morte.

Sou educador e fico avaliando em que momento o preconceito tomou conta deles e quais os 

motivos desse preconceito. Ninguém nasce com preconceito, pois o mesmo é um produto 

sociocultural de uma sociedade que está doente. O preconceito é repassado através da escola, 

das igrejas, das próprias famílias, do ambiente de trabalho etc. Como educador, fico pensando 

que de nada adianta um aluno sair da escola sabendo tudo de matemática, de português, de 

ciências ou história se ele, em suas reflexões, achar que homossexuais, nordestinos e negros 

são cidadãos de segunda categoria. Com certeza, a escola terá falhado sobremaneira com ele, 

(...)  

hate crime (crime 

de ódio – tipologia 

que ainda não 

existe em nossa 

legislação e que é 

aplicada em outros 

países, quando a 

causa do crime 

está relacionada 

com ódio em 

relação ao gênero, 
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nacionalidade/
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pois os conteúdos de cidadania e direitos humanos não permearam sua formação.

Estamos grávidos de esperança na mudança das relações que se estabelecem com os homos-

sexuais, e acreditamos que o trabalho de visibilidade que estamos realizando em todo o país e 

as parcerias estabelecidas com os outros segmentos estigmatizados de nossa sociedade seja o 

caminho dessa mudança, pois esse sonho é coletivo e por esse motivo pode e vai se transfor-

mar em realidade. 

Beto de Jesus, educador, militante do Movimento Homossexual e consultor em Diversidade Se-

xual (em http://www.social.org.br/relatorio2002/relatorio027.htm).
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O aborto é uma questão bem polêmica atualmente. Qual será a posição dos 

movimentos feministas a respeito? Como o Brasil e outros países se posicio-

nam a respeito? São essas as questões abordadas neste texto.

A luta da descriminalização do aborto encontra várias resistências. O direi-

to ao aborto é reconhecido na lei brasileira em duas circunstâncias: quando 

a gravidez resulta de um estupro ou coloca a vida da mulher em risco – mas 

não possui a mesma unanimidade que o tema do combate à violência con-

tra a mulher conquistou na sociedade. Trata-se de um assunto delicado, em 

que posições morais a respeito dos “direitos do feto” dividem as opiniões 

das pessoas na luta pela emancipação feminina e envolve um grande debate 

na sociedade brasileira como um todo. Recentemente o debate tem sido 

acirrado pela questão da pesquisa com células-tronco. 

A posição dos movimentos feministas tem sido contra a abordagem moral 

e criminalizante dada à questão do aborto. A proposta é incluir o tema na 

agenda dos direitos sociais, sexuais e reprodutivos com uma abordagem 

focada na saúde pública.

Abaixo há um resumo sobre a legalidade do aborto no mundo1:

América Latina

• Colômbia: O aborto é permitido em casos de má-formação do feto, estu-

pro (violação), incesto e quando há risco para a saúde da mãe.      

A posição dos 

movimentos 
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abordagem 

moral e 

criminalizante 

dada à questão 

do aborto.

1. Fonte: Center for Reproductive Rights (http://www.reproductiverights.org)
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Europa 

• Inglaterra (Reino Unido): O aborto é permitido até as 24 semanas por razões econômicas, 

sociais e médicas. Após as 24 semanas, é permitido em caso de risco grave para a saúde da mãe 

e má-formação do feto. 

• França: É permitido até 12 semanas por razões sociais e econômicas, permitido após 12 se-

manas em caso de risco de vida para a mulher ou má-formação do feto. O sistema social de 

saúde cobre os gastos da interrupção voluntária da gravidez. 

• Itália: Permitido até os 90 dias por motivos sociais, condições econômicas ou circunstâncias 

familiares, e é permitido em qualquer momento da gravidez se colocar em risco a vida e a 

saúde da mulher, ou em caso de estupro.  

• Portugal: O aborto é permitido até 10 semanas de gestação, por motivos sociais e econômicos 

e desde que obedeça a uma série de critérios. 

• Espanha: É permitido até 12 semanas em caso de estupros. Permitido depois das 22 semanas 

por má-formação do feto. Permitido em que qualquer momento da gravidez desde que esteja 

em risco a saúde e a vida da mulher. 

América do Norte

• Estados Unidos: Aborto legalizado desde a década de 1970, com exceção do estado de Dakota 

do Sul.

Uma grande conquista dos movimentos feministas no Brasil foi a criação, em 2004, da Comis-

são Tripartite – Executivo, Legislativo e Sociedade Civil, feita através da Secretaria Especial de 

Políticas para as Mulheres, que teve como função elaborar uma proposta para “Revisar a legis-

lação punitiva que trata da interrupção voluntária da gravidez”, uma prioridade apontada pela 

Iª Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres, sendo desta forma também prioridade 

no Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. 

O Ministério da Saúde, por sua vez, vem fomentando o debate com a sociedade acerca da in-

terrupção voluntária da gravidez, tratando o problema como uma questão de saúde pública, 

já que os números da mortalidade materna causada pelo abortamento realizado de forma 

clandestina são muito altos, sendo expressivo também o número de internações no SUS por 

causa do abortamento inseguro. Ao mesmo tempo, o Ministério da Saúde tem criado meca-

nismos que garantem um atendimento humanizado para as mulheres que optam pela prática 

do aborto nos casos previstos por lei, e promove o acesso às mulheres de informações sobre 

planejamento familiar e métodos contraceptivos.



. 88

Já percebeu que há certas profissões predominantemente masculinas e ou-

tras predominantemente femininas? De onde vem essa divisão? Este texto 

aborda essa temática e ilustra que iniciativas existem quanto ao combate 

de discriminações de gênero no mercado de trabalho.

Em momentos anteriores, já mencionamos as discriminações sofridas pe-

las mulheres no mercado de trabalho. Fruto de uma educação que cultiva 

o cuidado com o outro (filhos, marido, parentes, idosos), parte das mu-

lheres acaba abraçando carreiras tidas como femininas: professoras, enfer-

meiras, assistentes sociais, psicólogas, empregadas domésticas etc. Não só 

é comum que elas escolham carreiras no campo do ensino ou da prestação 

de serviços sociais ou de saúde, como se supõe serem tais atividades uma 

extensão para o espaço público das tradicionais tarefas que as mulheres já 

desenvolvem no ambiente doméstico. Assim, espera-se que possam conci-

liar melhor o desempenho profissional e os encargos da maternidade e do 

cuidado com a família. 

O processo de escolarização pode reforçar a associação freqüente entre o 

gênero feminino e determinadas ocupações ou profissões, levando assim 

a uma desvalorização social das mesmas, porque consideradas de menor 

competência técnica ou científica. Para se ter uma idéia, mesmo entre car-

reiras de prestígio social, como a medicina, 

as especialidades que se feminizaram – a 

exemplo da pediatria – são malremunera-

das se comparadas a outras especialidades 

cujo contingente masculino é mais expres-

sivo, como a ortopedia ou a neurologia. 

O processo de escolarização 

pode reforçar a associação 

freqüente entre o gênero 

feminino e determinadas 

ocupações ou profissões, 

levando assim a uma 

desvalorização social 

das mesmas, porque 

consideradas de menor 

competência técnica  

ou científica. 

Para obter informações detalha-

das, acesse o site da Secretaria Es-

pecial de Políticas para as Mulhe-

res http://www.presidencia.gov.br/

spmulheres/ e consulte os boletins 

eletrônicos Mulher e Trabalho.
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A luta por salários equiparados, a partir de uma educação não-sexista, por assegurar o cum-

primento de direitos trabalhistas e combater discriminações de gênero e étnico-racistas, tem 

sido travada em diversas instâncias do Estado e dos movimentos sociais.

A institucionalização dos direitos da mulher

A criação pelo Poder Executivo, nos níveis municipal, estadual e federal, de mecanismos de 

políticas públicas para as mulheres foi outro importante resultado da atuação do movimento 

feminista. Em um primeiro momento, esta demanda foi atendida através da criação de conse-

lhos de defesa dos direitos da mulher, o que em médio prazo não contemplou a implantação 

das ações de promoção de igualdade de gênero. Tratava-se apenas de órgãos de assessoramen-

to ao Poder Executivo e de controle social das políticas públicas e não órgãos de implementa-

ção e execução destas políticas. 

A exemplo da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM), outras secretarias e 

coordenadorias têm sido criadas com a função de elaborar, implantar e monitorar políticas 

públicas que objetivem a Igualdade de Gênero e a Diversidade Sexual e Racial. Há também um 

Plano Nacional de Políticas para as Mulheres que, como resultado das atuações e das reivindi-

cações de diferentes organizações de mulheres do país, aponta quais são as maneiras possíveis 

e desejáveis de dirimir as discriminações sexuais, de gênero e de raça-etnia a partir de várias 

áreas, como Educação, Saúde, Geração de Renda e Trabalho. 

O curso Gênero e Diversidade na Escola é um exemplo de política pública elaborada, realiza-

da, monitorada e mantida graças à existência de uma Secretaria Especial de Políticas Públicas 

para as Mulheres que se preocupa em construir a igualdade de gênero e a diversidade racial e 

sexual também a partir da realidade escolar.
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A maneira como alunas e alunos se sentam na sala de aula, as brincadeiras 

realizadas no pátio e o modo como a disciplina é organizada são exemplos 

de situações em que se reitera e legitima a produção de masculinidades e 

feminilidades como essências e pólos hierarquizados. Por outro lado, cons-

tituem oportunidades de construir a igualdade de gênero. Como meninas e 

meninos aprendem sobre o masculino e sobre o feminino na escola? Como as 

relações de gênero aparecem no seu cotidiano escolar? Como as relações 

de gênero estão presentes em elementos como disciplina, diferenças de ren-

dimento, brincadeiras no pátio, atividades na sala de aula? Pense sobre isso 

ao ler esse texto.

As diferenças percebidas entre os sexos, em razão da existência das relações 

de gênero, são organizadoras do espaço social, ou seja, o fato de as meninas 

e as moças serem consideradas mais quietinhas e de os meninos e rapazes 

serem vistos como os mais bagunceiros é levado em conta na hora de deci-

dir quem vai sentar com quem e em quais lugares da sala.

Por um lado, há quem organize os alunos e as alunas em alternância nos 

assentos da sala de aula. Com o objetivo de criar disciplina, nas séries ini-

ciais, meninos sentam-se com meninas e meninas sentam-se com meninos. 

O objetivo disto, segundo algumas professoras, é garantir menor possibili-

dade de dispersão. Parte-se da idéia de que tal “mistura” poderia assegurar 

um bom andamento da disciplina em sala de aula. Por outro lado, alguns 

docentes, para instituírem ordem, não juntam meninas e meninos, ao con-

trário, lançam mão da “separação” dos grupos, o que também é justificado 

por eles com base nas diferenças sexuais. 

Módulo II: Gênero  |  Unidade III  |  Texto I  |

A disciplina e o rendimento na sala de aula
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De um modo ou de outro, as características tradicionalmen-

te consagradas como femininas e masculinas são evocadas na 

construção da noção de disciplina e em sua prática no espaço 

escolar. Temos como exemplo situações rotineiras, nas quais 

as professoras pedem para as meninas fazerem mais silêncio 

e, assim, ajudarem na manutenção da ordem em sala. Além 

disso, o uso da palavra pode ser distribuído e motivado de 

modo desigual entre alunas e alunos.

É comum que os estudantes (rapazes e meninos) sejam aqueles que marcadamente apresen-

tam “problemas de disciplina”. Os modos de construção social do masculino, assim como as 

idéias sobre o que esperar de um menino, geralmente contêm dados que associam os meninos 

à imagem de “bagunceiros” ou “ameaçadores da ordem”. A socialização a que são sujeitos os 

meninos conduz a uma maior disposição em exteriorizar a recusa à autoridade do professor 

e da professora, contestando-a. Homens e meninos teriam, assim, por um conjunto de fatores 

socioculturais, uma maior tendência a desafiar figuras de autoridade porque, de vários mo-

dos, este é um comportamento socialmente legitimado, e até mesmo esperado, dos indivíduos 

do sexo masculino. Tal realidade, ainda que não seja passível de ser generalizada, é bastante 

comum nas escolas e, de certo modo, corrobora para que os alunos meninos tenham um de-

sempenho escolar abaixo do que poderiam. Isto deriva de uma noção de disciplina fundada 

na percepção das diferenças sexuais e nas desigualdades de gênero e que também resulta em 

conseqüências negativas para as meninas, que estariam fadadas a “obedecer sempre”, parecen-

do jamais questionar educadoras e educadores. 

Assim, um mesmo ato pode ser percebido desigualmente pelos/as estudantes. Para eles/elas, 

a recusa da autoridade do educador e da educadora é muitas vezes uma maneira de exercer 

certa independência e autonomia. Em algumas ocasiões, as/os professoras/es acabam por con-

siderar esse comportamento uma manifestação desejada e necessária de masculinidade. Esta 

representação está inclusive presente em ditados populares, como “menino muito quietinho 

é porque está doente”.

Em relação às meninas, buscar autonomia e independência, ou mesmo distanciar-se espacial-

mente dos adultos, pode ser uma atitude que não combina com o feminino. Tende a haver maior 

tolerância a comportamentos e a práticas considerados indisciplinados ou desrespeitosos em 

sala quando realizados por meninos, adotando-se uma postura mais rígida diante das faltas 

cometidas pelas meninas. Um dos efeitos desta desigual maneira de agir dos docentes diante 

da indisciplina de alunos e alunas explica, em parte, a diferença de rendimento entre eles e elas.

Se é comum que as meninas tenham cadernos mais completos e organizados do que os me-

Leia o texto Mau Aluno, Boa Aluna? 

Sobre como as professoras avaliam 

os meninos e as meninas, escrito pela 

profa. Marília Pinto de Carvalho, da 

Faculdade de Educação da Universi-

dade de São Paulo: http://www.scie-

lo.br/pdf/ref/v9n2/8640.pdf

Em relação às 

meninas, buscar 

autonomia e 

independência, ou 
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não combina com o 

feminino. 
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ninos, também é considerado normal que eles abandonem, mais do que suas colegas do sexo 

feminino, as tarefas escolares para conversar, andar pela classe ou desenhar. Embora nem to-

dos os estudantes façam isso, vale notar que quando há algum grupo impedindo, de modo 

ruidoso, o desenvolvimento do trabalho em sala de aula, ele é composto, na maioria das vezes, 

por pelo menos um menino ou rapaz em meio a meninas e moças. 

Diante destas descrições, nota-se que a atuação dos meninos costuma ser prejudicial ao seu 

desempenho escolar. 

O rendimento das estudantes é favorecido de diferentes maneiras, pois a escola beneficia-se 

das distintas habilidades produzidas por outras instâncias de socialização. O papel de “boa 

aluna que ajuda os colegas” é uma dessas habilidades. As meninas devem ser aquelas que 

servem e cuidam, que estão à disposição para ajudar e atender às necessidades das outras 

pessoas. Estes são afazeres e posturas relacionados à feminilidade, segundo o modo com que 

tradicionalmente as relações de gênero foram construídas e organizadas em nossa sociedade. 

Vale notar que isto não corresponde a uma subordinação das estudantes, uma vez que aceitar 

tais demandas dá a elas a oportunidade de angariarem prestígio ao se relacionarem, em um 

patamar diferenciado, com as/os professoras/es e com os/as demais estudantes.  

Fazer com que as estudantes assumam tarefas de organização e cuidado expressa como a tra-

dicional socialização feminina opera na escola de modo a reforçar e a perpetuar uma deter-

minada divisão sexual do trabalho, na qual as mulheres e os homens devem se ocupar de 

diferentes obrigações. Nesta divisão, as meninas e as mulheres são as obedientes cuidadoras, 

que trabalham duro e asseguram a ordem, sem subvertê-la ou questioná-la. Para meninos e 

homens, resta corresponder à demanda por comportamentos rebeldes e agressivos, a fim de 

ser reafirmado um modelo específico de masculinidade. 

Outro argumento que parece ser recorrente quanto a problemas no rendimento de estudos 

para meninas seria terem um “aguçamento” maior quanto à sua sexualidade. Para alguns pro-

fessores/as, as meninas despertariam sexualmente antes que os meninos, daí elas serem tidas 

com freqüência como bem mais “atiradas”, ou seja, são elas que tomam a iniciativa nos re-

lacionamentos amorosos ou sexuais, o que acarretaria prejuízos aos seus estudos. Por outro 

lado, nenhuma referência é feita aos meninos no que diz respeito à relação direta entre preju-

ízo nos estudos e envolvimento sexual.

A percepção sobre o despertar da sexualidade nas meninas é muitas vezes vista e interpretada 

diferentemente do despertar nos meninos. Como atualmente as meninas tomam a iniciati-

va nos envolvimentos amorosos, afetivos e sexuais, este tipo de atitude é interpretado como 

uma inversão de papéis. Afirma-se que antigamente, pelo contrário, eram os meninos e os 

Como atualmente 

as meninas 

tomam a 

iniciativa nos 

envolvimentos 

amorosos, afetivos 

e sexuais, este 

tipo de atitude 
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homens que tomavam a iniciativa nos relacionamentos. Desta forma, é possível observar que 

aquilo que está oculto é o poder de quem escolhe quem. No passado, os homens escolhiam as 

mulheres e, hoje em dia, seriam as mulheres que escolheriam os homens, o que no cotidiano 

das escolas estaria prejudicando as alunas em seu rendimento escolar. É importante perceber 

também que nestas observações estão embutidas preocupações de ordem moral: as meninas 

deixam de ser recatadas, puras, inocentes, aquelas que precisam se resguardar, não devendo 

demonstrar nenhuma iniciativa e experiência sexual. 

As preocupações com a “inversão de valores” demonstram a 

exigência de uma “virgindade moral” (Heilborn, 2006)1 para 

as meninas, a partir de um comportamento passivo e ingê-

nuo imposto a elas. A “ordem” estabelecida entre os papéis 

de meninos e meninas, de homens e mulheres quanto a re-

lações afetivas e sexuais não pode sofrer alterações, ou seja, 

as mulheres devem ser recatadas e esperar que os homens as 

procurem. Os homens, por sua vez, deverão sempre tomar 

a iniciativa, portanto, precisam ter experiência no assunto.

Para saber mais sobre co-educação 

e para ter mais subsídios para pen-

sar sobre a convivência de alunas e 

alunos na escola mista, sugerimos 

a leitura Educar meninas e meni-

nos: relações de gênero na escola, 

da profa. Daniela Auad.

AUAD, Daniela. Educar meninas 

e meninos. Relações de gêne-

ro na escola. São Paulo: Editora  

Contexto, 2006.

1. HEILBORN, Maria Luiza. Entre as tramas da sexualidade brasileira. Revista Estudos Feministas, Florianópolis,v.14, n.1, p.43-59, Jan./Abr. 2006. 
Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/ref/v14n1/a04v14n1.pdf Acesso em: 25 jun. 2008.
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Indisciplina e desobediência. Organização e cuidado. A quem se associam 

essas palavras na escola: aos meninos ou às meninas? A expectativa com as 

quais professores e professoras olham para seus alunos e alunas pode ter 

impacto significativo no rendimento escolar deles/as. Veja o que esse texto 

tem a dizer sobre isso.

Apesar de se dizer que as mulheres falam muito na sala de aula, é comum 

a predominância de voz ser a dos meninos. Impor-se pela palavra signifi-

ca geralmente, em nossa sociedade, capacidade de liderança. Na escola, tal 

comportamento corresponde não só a isto, como também a uma maneira 

de perturbar o bom desenvolvimento dos trabalhos em sala de aula. De um 

modo ou de outro, tomar a palavra pode ser um fator de poder na escola 

que tem como um dos seus efeitos chamar a atenção do/da professor/a. É 

possível que este/a interaja com mais freqüência com as/os estudantes mais 

falantes, o que conduz a diferenças em relação aos mais reservados.

É freqüente as alunas falarem entre elas, sobretudo com a colega que se 

senta imediatamente ao lado. Quando se trata das séries iniciais do Ensino 

Fundamental, as alunas costumam falar mais baixo do que os alunos. Estes, 

às vezes, gritam, estabelecendo comunicação com os meninos e as meninas 

sentados ao seu redor e também em lugares mais distantes. 

Ainda que as estudantes pareçam dirigir mais a palavra aos educadores e às 

educadoras quando pedem explicações sobre a execução de tarefas, é com 

os alunos que professoras/es falam mais vezes. A eles, mestras/es pedem 

silêncio, participação e atenção. Os meninos constantemente desafiam as 

normas e as restrições de conduta que lhes são impostas, tentando fazer 

(...) tanto na sala 

de aula quanto 

na família e na 

comunidade, 

meninas, moças e 

mulheres podem 

aprender que suas 

contribuições têm 

pouco valor e que 

a melhor solução 

consiste em se retrair. 

Módulo II: Gênero  |  Unidade III  |  Texto II  |

O uso da fala e as interações com 

a professora e com o professor
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valer suas presenças.  De diferentes maneiras, as alunas participam de dinâmicas sociais domi-

nadas por meninos, rapazes e homens. Em razão disso, tanto na sala de aula quanto na família 

e na comunidade, meninas, moças e mulheres podem aprender que suas contribuições têm 

pouco valor e que a melhor solução consiste em se retrair.

A esta altura do nosso curso, não será demais lembrar que todo o conteúdo que estamos es-

tudando não se presta a provar que professoras e professores são machistas ou autoritários. 

Também não se trata de atribuir às mulheres, como se faz popularmente, a responsabilidade 

pela perpetuação das desigualdades de gênero, uma vez que cabe a elas, tradicionalmente, o 

cuidado das gerações jovens. Contudo, a abordagem do Curso Gênero e Diversidade na Escola 

reconhece que alguns mestres e mestras costumam temer a contestação de valores e papéis 

consagrados pela herança cultural. Talvez pensem que tal questionamento seja capaz de abalar 

os valores morais, a família ou os ideais de feminilidade e masculinidade.

Quando analisamos o uso da fala na escola e as interações entre estudantes e docentes, perce-

bemos que, apesar das expectativas e das exigências distintas em relação à conduta disciplinar 

de alunos e alunas, as meninas não se tornam necessariamente um grupo menos expressivo. 

São recorrentes, por parte de colegas e de professores/as, avaliações negativas de alunas que 

falam demais e, com isso, perturbam o bom andamento da aula. 

Na escola aprende-se a ouvir, a calar, a falar e a preferir. Aprende-se também quem pode falar, 

onde pode falar e sobre o que pode falar. Todos os sentidos são treinados para que se reconhe-

ça o que é considerado bom e decente e se rejeite o que é tido como indecente. A linguagem 

tem papel fundamental nestas construções.

Conforme afirma Louro,1 as práticas rotineiras e comuns, os gestos, as palavras banalizadas 

precisam ser alvo das atenções e da desconfiança, ou seja, daquilo que é tomado como “natu-

ral”. Questionar não só o conteúdo ensinado, mas também a forma como é ensinado e qual 

é o sentido que os/as alunos/as dão ao que aprendem, atentar para o uso da linguagem, pro-

curando identificar o sexismo, o racismo e o etnocentrismo que freqüentemente a linguagem 

carrega e institui constituem tarefas essenciais da escola e de seus educadores/as. 

A linguagem é uma forma perspicaz, persistente e eficaz na produção das distinções e das 

desigualdades:

Ela atravessa e constitui a maioria de nossas práticas, porque ela nos parece, quase sempre 

muito “natural”. Seguindo regras definidas por gramáticas e dicionários, sem questionar o uso 

1. LOURO, Guacira L. Gênero, sexualidade e educação: uma perspectiva pós-estruturalista. 8.ed. Petrópolis, Rj: Vozes, 1997. 

(...) Impossível 

não perceber nos 

relatos o caráter 

violento de 

tais atividades, 

nomeadas 

pelos garotos de 

brincadeiras. A 

violência é tanto 

física quanto 

simbólica. 

Agride-se não só 

o corpo e a honra, 

mas também 

é construída, 

através dessas 

agressões, a 

identidade 

sexual de quem 

participa e 

de quem não 

participa do jogo, 

do produtor e 

da vítima da 

brincadeira.
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que fazemos de expressões consagradas, supomos que ela é, apenas, um eficiente veículo de 

comunicação. No entanto, a linguagem não apenas expressa relações, poderes, lugares, ela os 

institui; ela não apenas veicula, mas produz e pretende fixar diferenças (Louro, 1997, p.65).

É importante refletir como a linguagem institui e demarca os lugares dos gêneros não apenas 

pela ocultação do feminino, mas também pelas adjetivações diferenciadas que são atribuídas 

aos sujeitos, pelo uso (ou não) do diminutivo, pela escolha dos verbos, pelas associações e pe-

las analogias feitas entre os gêneros e determinadas qualidades, atributos ou comportamentos. 

É  importante escutar o que é dito sobre os sujeitos, mas também perceber o não-dito, aquilo 

que é silenciado – os sujeitos que não são, seja porque não podem ser associados aos atributos 

desejados, seja porque não podem existir ou porque não podem ser nomeados.

As avaliações desiguais acerca do que seria “natural” para cada gênero dão segurança aos meni-

nos para que se expressem com movimentos mais amplos e falem mais alto do que suas cole-

gas. Eles correm, dão empurrões e fazem ameaças diante de contrariedades. Os modos de falar 

são, com mais freqüência, permeados por xingamentos e frases curtas e objetivas. Muitas vezes, 

esse modo de estar no mundo resulta em uma maior ocupação por eles do espaço público.

Como já foi apontado neste módulo, essas diferenças entre alunos e alunas certamente não 

são naturais. Meninas que aparentam meiguice e quietude e meninos que falam aos gritos são 

produto do modo como as práticas de gênero cotidianas continuam a produzir feminilidades 

e masculinidades desiguais e hierárquicas.

Ao valer-se de pesquisas, Elena Belotti2 apresenta algumas das representações acerca de mas-

culinidades e feminilidades que figuram no imaginário social. Tais representações orientam 

nossas formas de pensar e de perceber o mundo. Vejamos neste quadro comparativo, baseado 

na obra de Belotti, o que é tradicionalmente esperado de meninos e meninas:

É importante 

refletir como 

a linguagem 

institui e 

demarca os 

lugares dos 

gêneros não 

apenas pela 

ocultação do 

feminino, 

mas também 

pelas 

adjetivações 

diferenciadas 

que são 

atribuídas 

aos sujeitos 

(...)

| Meninos | Meninas

| Dinâmicos, barulhentos e agressivos

| Indisciplinados e desobedientes

| Negligentes, não são aplicados

| Escrevem devagar, são desarrumados e sujos

| Autônomos, não dependem, com constância, de 

afeto, aprovação e auxílio

| Seguros, não choram com facilidade

| Solidários com outros do mesmo sexo e com 

aguçado senso de amizade

| Apáticas, tranqüilas, dóceis e servis

| Disciplinadas e obedientes

| Metódicas e cuidadosas, são perseverantes

| Arrumadas, conservam-se limpinhas e asseadas

| Dependentes do conceito da professora, pedem  

aprovação e ajuda com freqüência

| Choronas e emotivas

| Fracas de caráter e pouco solidárias com  

as colegas

2. BELOTTI, Elena Gianini. Educar para a submissão. Petrópolis, Vozes, 1985.
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As abordagens 

adotadas pelos 

livros didáticos 

tendem a 

expressar as 

desigualdades 

da sociedade 

em geral, 

conduzindo à 

sua perpetuação 

no interior 

do sistema 

educativo, na 

medida em 

que reiteram 

imagens e 

práticas desiguais 

e hierárquicas 

entre meninos e 

meninas. 

As descrições acima são caricaturais, portanto, acentuam e exageram até deturpar caracterís-

ticas tradicionalmente atribuídas a meninas e meninos. Nossos alunos e alunas podem não se 

adequar exatamente ao que narra o quadro. É importante ressaltar que as relações de gênero 

não são estáticas. Elas se transformam e são dinâmicas. De todo modo, formas de conduta rei-

teradas rotineiramente aparecem como pano de fundo do cotidiano escolar. As práticas escola-

res ora respaldam, ora rechaçam os modelos socialmente valorizados de feminilidade e mascu-

linidade. Muitas vezes, esses modelos servem de referência para nossas práticas pedagógicas.

Embora possa parecer que analisar livros didáticos a partir da categoria gênero seja algo já 

realizado exaustivamente, tanto do ponto de vista da quantidade como da qualidade, cabe 

destacar que mulheres, meninas e pessoas não-brancas permanecem sub-representadas nes-

sas publicações amplamente utilizadas nas salas de aula. As abordagens adotadas pelos livros 

didáticos tendem a expressar as desigualdades da sociedade em geral, conduzindo à sua per-

petuação no interior do sistema educativo, na medida em que reiteram imagens e práticas 

desiguais e hierárquicas entre meninos e meninas. Essa constatação deve ser encarada por 

educadoras e educadores como um convite para pesquisar, analisar, denunciar e transformar 

os livros didáticos brasileiros, contribuindo para a crítica dos conteúdos que não respeitem o 

princípio da igualdade presente na Constituição Brasileira.

Por exemplo, podemos citar o uso da linguagem completamente masculina nos livros didá-

ticos. A gramática da Língua Portuguesa não evidencia, não utiliza a forma feminina em sua 

linguagem, o que não ajuda a constituir as mulheres como sujeitos próprios. Elas sempre são 

consideradas a priori parte de uma categoria masculina (todos, professores, diretores, pais, 

alunos etc.).

Assim, podemos observar também nas inscrições e nas denominações dos espaços e das insti-

tuições na sociedade ocupados por homens e mulheres, com uma referência somente mascu-

lina (sala dos professores, Câmara dos Vereadores, Câmara dos Deputados etc.).

A escola muitas vezes não adota uma linguagem inclusiva porque não se dá conta da forma 

como está agindo, e explica que isto acontece porque é uma norma da Língua Portuguesa 

que, ao se referir aos homens, subentende as mulheres, e que a sociedade compreende e age 

da mesma forma. Isto é internalizado de tal maneira que o masculino fala mais alto e tem 

predominância sobre o feminino.

Esta forma de agir reproduz uma invisibilidade do feminino, reafirmando uma construção 

universal, cuja reprodução muitas vezes não é percebida pela escola e pelos/as educadores/as. 

O uso da linguagem no masculino está naturalizada, como se afirma na seguinte expressão de 

uma professora: “Seriíssimo mesmo, na escola a gente nem percebe o que tá fazendo, né? Às 
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vezes, assim, [...] o masculino fala mais alto”. Cabe à escola e ao conjunto de seus profissionais 

ficarem atentos ao cotidiano da sala de aula e das normas estabelecidas pela própria escola e 

também aos recursos pedagógicos e didáticos utilizados por ela. Como uma motivação a mais, 

vejamos o roteiro inspirado na obra de Andrée Michel, extraído do livro Educar meninas e 

meninos: relações de gênero na escola, de Daniela Auad, Editora Contexto, 2006.

| Roteiro para avaliação de livros e materiais didáticos  

   quanto às desigualdades de gênero

1. Título da obra: 

2. Assunto tratado ou disciplina:

3. Editora e ano da publicação: 

4. Nome de autoras/es:

5. Sexo de autores/as:  Feminino (   )     Masculino (   )

6. Quantas são as atividades/ocupações nas quais são mencionadas:

meninas (   )     meninos (   )     mulheres (   )      homens (   )

7. Qual o número de ilustrações apresentadas em relação a cada sexo:

meninas (   )     meninos (   )     mulheres (   )      homens (   )

8. Quantas vezes o texto menciona:

meninas (   )     meninos (   )     mulheres (   )      homens (   )

9. Quais são os adjetivos usados para descrever:

Meninas: ________________________________________________________________________________

Meninos: ________________________________________________________________________________

Mulheres: _______________________________________________________________________________

Homens: _________________________________________________________________________________
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10. Descreva a linguagem utilizada no texto para se referir aos homens e aos  

meninos e às mulheres e às meninas.

11. As mulheres e os homens que aparecem nos textos apresentam contribuições significativas? 

Quais?

12. Quais são os modelos apresentados para meninas, meninos, mulheres e homens?

13. O texto está escrito em estilo contemporâneo e realista?

14. Existem seções especiais que tratem unicamente das mulheres ou de etnias e raças particulares? 

Caso sim, como são abordadas as minorias sociais?

15. Como esse texto pode influenciar as aspirações de meninas e meninos no que diz respeito  

à instrução e à profissão?

16. Em uma página, faça um breve resumo do livro ou do material analisado. Diga se ele deve  

ou não ser adotado e por quê.
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Há de se questionar diante das práticas escolares se alguns comportamen-

tos e atitudes são mais tolerados nas alunas do que nos alunos. Uma meni-

na jogar futebol causa tanto estranhamento quanto um menino brincar de 

boneca ou de casinha em meio às panelinhas e o minifogão?

Como temos refletido neste Curso, a observação de situações e atividades es-

colares é reveladora de onde e como se constroem as diferenças, as oposições e 

as desigualdades de gênero no cotidiano escolar. Ao considerar, por exemplo, 

como meninas e meninos são separados ou misturados no e pelo ambiente esco-

lar, podemos perceber como as representações de gênero repercutem na escola. 

Ao olhar a sala de aula, nota-se a predominância da separação entre alunas e 

alunos, expressa até mesmo pela disposição das carteiras. No pátio, entretan-

to, a primeira impressão pode ser de uma “mistura” indistinta entre meninos 

e meninas. Assim, inicialmente, parece haver divisões na sala de aula e “mis-

turas” no pátio. Contudo, quando direcionamos um olhar mais atento ao pá-

tio, torna-se perceptível que a organização desse espaço e sua ocupação por 

meninos e meninas também são pautadas pelo modo como masculinidades 

e feminilidades são concebidas. 

Os jogos e as brincadeiras dos quais participa a maioria dos alunos e das alunas 

quando estão no pátio também são expressivos. Eles podem revelar como as re-

lações de gênero vão sendo construídas e, ao mesmo tempo, como vão fabrican-

do meninas, meninos, homens e mulheres. As atividades de pátio, das quais alu-

nas e alunos se ocupam no recreio, podem ser agrupadas em quatro categorias:

• Atividades exclusivas das alunas: lanchar e conversar; passear pelo pátio em 

Módulo II: Gênero  |  Unidade III  |  Texto III  |

Os jogos e as brincadeiras no pátio
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duplas ou trios; jogar vôlei ou handeball.

• Atividades exclusivas dos alunos: futebol; lutas corporais de breve duração; jogos eletrônicos 

ou de cartas; 

• Atividades mistas (com alunas e alunos) sem reforço predominante de desigualdade entre o 

masculino e o feminino: queimada; pique-esconde. Jogos em que meninos e meninas partici-

pam de forma indistinta podem ser percebidos como atividades de fronteira, na acepção utiliza-

da pela americana Barrie Thorne1, em seu livro Gender Play (Tradução livre: Jogos de gênero). 

De acordo com Thornie, nessas atividades de fronteira não existem movimentos “de mulher” 

ou “de homem” e todos exercem os mesmos movimentos e habilidades para brincar. Atividades 

como a “queimada” e o “pique-esconde” podem ser pensadas como uma maneira de borrar as 

tradicionais fronteiras entre masculinidades e feminilidades. 

• “Atividades mistas (com alunos e alunas) com claro reforço de desigualdade entre o masculino 

e o feminino: jogos e atividades em que são formados times “eles x elas”; Menino pega Menina” 

e “Menina pega Menino”, como uma “releitura” do conhecido e comum “pega-pega”. 

Nas escolas é possível perceber a existência de espaços e territórios delimitados para ocupação 

masculina e feminina. Esses territórios são construídos utilizando-se diferentes artifícios origi-

nados nos conceitos preestabelecidos de masculino e feminino e de relações de poder. O acesso 

ao território masculino é negado ao feminino, e constitui-se em uma relação de poder entre 

meninos e meninas em que o masculino tem o domínio sobre o feminino. A menina que ousa 

transgredir tal relação de poder estabelecida é punida. Muitas vezes essas meninas são pejorati-

vamente apelidadas de “corrimão”, “maçaneta”, entre outras.

Quando se observa o comportamento de uma menina que não seria julgado como “natural” de 

menina, porque ela insiste em estar junto com os meninos, apresentam-se com freqüência dúvi-

das sobre a sua orientação sexual. Os territórios masculinos são reforçados pelas compreensões 

de masculino e feminino. 

Atualmente, é mais comum meninas assumirem atividades que até pouco tempo eram exclu-

sivamente masculinas do que meninos e rapazes se ocuparem de afazeres percebidos tradicio-

nalmente como femininos. Essa diferença de avaliação expressa a hierarquia de gênero. Uma 

moça ou menina pode assumir uma atividade considerada masculina sem que isso implique 

necessariamente desvalorizar-se. No entanto, quando um rapaz exerce uma prática associada ao 

feminino, a desvalorização é freqüente. 

Nas escolas é 

possível perceber 

a existência 

de espaços 

e territórios 

delimitados 

para ocupação 

masculina e 

feminina. Esses 

territórios são 

construídos 

utilizando-se 

diferentes artifícios 

originados 

nos conceitos 

preestabelecidos 

de masculino e 

feminino e de 

relações de poder. 

1. THORNE, Barrie. Gender Play: Girls and Boys in School. New Brunswick, NJ.: Rutgers University Press, and Buckingham, England: Open  
University Press, 1993.
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Desta forma, podemos concluir que ainda vivemos uma época em que é atribuído maior valor 

ao masculino do que ao feminino. E mais, quando meninos têm atitudes consideradas femini-

nas, eles são objeto de suspeita se seriam “verdadeiramente homens”, aludindo a uma possível 

homossexualidade. Um estudo realizado em escolas cariocas mostrou que o preconceito contra 

homossexuais ou alunos que parecem ser homossexuais é mais explicitado do que preconceitos 

sobre raça/cor. Assim, é possível constatar que expressar preconceito contra negros é mais ver-

gonhoso do que fazê-lo contra homossexuais2. Meninos e rapazes que não seguem o modelo da 

masculinidade hegemônica são prejulgados e sofrem discriminação. 

Através destes exemplos, pudemos constatar que as atividades típicas do pátio são potentes ex-

pressões de como as concepções de gênero orientam a maneira como alunos e alunas interagem 

entre si, expressam seus corpos e aproveitam de forma diferenciada e desigual, por toda a in-

fância e até a idade adulta, o elenco de movimentos, jogos e brincadeiras possíveis. Portanto, a 

observação dessas atividades pode evidenciar como se dá o aprendizado da separação.

Em última análise, jogos e brincadeiras são capazes de fornecer dados necessários à elaboração 

de atividades de lazer que remetam às competências a serem desenvolvidas igualmente por me-

ninos e meninas. As brincadeiras seriam de todos que quisessem reinventá-las cotidianamente. 

As quadras poderiam ser ocupadas segundo diferentes objetivos que não apenas o desenvol-

vimento da agilidade e da força. Esta seria uma das variadas maneiras de escolarizar crianças 

e adolescentes visando a perseguir a igualdade racial, de gênero e de orientação sexual como 

conteúdos curriculares de orientação interdisciplinar, abarcando inclusive disciplinas como ma-

temática, português, geografia e língua estrangeira.

Como pudemos perceber, a escola muitas vezes é uma instituição normalizadora da era moder-

na. Os/as educadores/as não se dão conta de quão silenciosa, sutil e reiteradamente as masculi-

nidades e as feminilidades são construídas e lapidadas cotidianamente: com gestos, falas, orien-

tações, olhares, jogos, brincadeiras, ocupações de espaços, comportamentos e avaliações. Assim 

também no que diz respeito aos livros didáticos, às normas, à própria organização da escola, aos 

conteúdos, ao currículo. A escola apresenta e institui sujeitos, indivíduos, a partir de um “mo-

delo”. Este modelo é masculino, branco e heterossexual, e todas as pessoas que não se encaixam 

nele são o Outro, que é reiteradamente tratado como inferior, estranho, diferente. Esta forma de 

olhar a sociedade é que institui a desigualdade e não a diferença por si só – como olhamos, de 

onde olhamos, percebemos e falamos sobre esta diferença é que se dá a produção da desigualda-

de. Toda vez que a escola deseja “encaixar” um aluno ou uma aluna em um “padrão” conhecido 

como “normal” está produzindo desigualdades. Romper com isto significa estar atento/a, olhar 

de outros ângulos, questionar o que parece ser “natural” e inquestionável, discutir e refletir sobre 

a prática pedagógica da escola, seu conteúdo, seu discurso e sua organização.

A escola apresenta 

e institui sujeitos, 

indivíduos, 

a partir de 

um “modelo”. 

Este modelo é 

masculino, branco 

e heterossexual, e 

todas as pessoas 

que não se 

encaixam nele 

são o Outro, que 

é reiteradamente 

tratado como 

inferior, estranho, 

diferente.

2. NIPIAC – Yvone Maggie. Reparação: racismo e anti-racismo em escolas cariocas. Em: www.psicologia.ufrj.br/nipiac
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Livros Infantis - úteis para refletir sobre gênero no cotidiano escolar

BOJUNGA, Lygia. , A bolsa amarela. [s.l.]: Editora Casa de Lygia Bojunga, 1976.

MINER, Lúcia. Aninha e João. São Paulo: Ed. Ática, 2000.

ROCHA, Ruth. Procurando firme. São Paulo: Ed. Ática, 2000.

 

Sites Para Visitar

Educação on line - http://www.educacaoonline.pro.br, onde você pode realizar uma busca utilizando a palavra gênero. Ali 
você encontrará textos acessíveis sobre diversos temas educacionais, incluindo a temática das relações de gênero e étnico-
raciais e da diversidade sexual.

Revista Gênero (UFF – Universidade Federal Fluminense) – http://www.editora.uff.br/
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Módulo III
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Orientação Sexual
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No Módulo Relações de Gênero, refletimos sobre a construção social e cultu-

ral do que é feminino e do que é masculino. Defendemos a idéia que as dife-

renciações e as posições ocupadas na sociedade não são definidas apenas pelo 

gênero, mas pela combinação do gênero com outras categorias sociais. Neste 

Módulo abordaremos diferentes situações de preconceito e discriminação vi-

venciadas por homens e mulheres em função de suas identidades de gênero e 

de suas orientações sexuais. Faremos isso a partir do cruzamento das catego-

rias de gênero e orientação sexual, de uma reflexão sobre os direitos relativos 

à sexualidade e de um rápido panorama sobre as mobilizações e a organização 

do movimento no Brasil de lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e 

transgêneros (LGBT). 

 

Para começar esta Unidade, procure ver o vídeo “Eu amo muito elas” 1 que traz 

depoimentos e a história do casal Maria Rita Lemos e Fulvia Margotti, e o rela-

cionamento com o filho, a filha e a neta de Maria Rita. Maria Rita abre o vídeo 

dizendo que as pessoas as vêem mais como pessoas “normais” do que como 

“lésbicas”, apontando desse modo a relativa aceitação desse relacionamento 

amoroso entre mulheres no seu círculo íntimo. Mas, ao mesmo tempo, deixa 

transparecer que, para conseguir essa concordância, elas devem ser mães e tias 

exemplares e cumprir com todos os seus papéis sociais à perfeição, “como as 

pessoas normais”. Falas da filha apontam as dificuldades de aprovação do vín

Neste Módulo 

abordaremos diferentes 

situações de preconceito 

e discriminação 

vivenciadas por homens 

e mulheres em função 

de suas identidades 

de gênero e de suas 

orientações sexuais. 

Ao indagarmos “Homem ou mulher, que pergunta é esta?”, queremos instigá-la/

lo a aprofundar alguns conceitos relativos à sexualidade e à orientação sexu-

al, além de identificar a implicação destes temas no dia-a-dia de sua escola.

1. Documentário “Eu amo muito elas”, realizado por Cristiane Tellini e Cíntia Cristina Meyado Absalonsen. Em: http://mixbra-
sil.uol.com.br/tvmix/videos/euamomuitoelas.WMV. O trecho sugerido vai de 6:55 a 8:55.

Módulo III: Sexualidade e Orientação Sexual  |  Unidade I  |  Texto I  |
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culo entre as duas. Uma antropóloga e um psicanalista discutem a “normalidade” da relação 

homossexual dentro da família, levantando dificuldades de aceitação em face das convenções 

sociais que associam família à heterossexualidade. A busca de felicidade ao lado de quem se 

ama justifica tanto a união da mãe com uma mulher, quanto a maior aquiescência da relação 

por parte da filha. 

A partir deste breve trecho do vídeo e a título de esquentar os motores para as questões que 

serão tratadas nesta Unidade, procure refletir: 

• Por que algumas manifestações da sexualidade são consideradas normais e outras não? Por que 

a homossexualidade já foi avaliada como doença ou perturbação? Há formas de sexualidade que 

podem ser consideradas “naturais”? Por quê? Será que escolhemos aquele/a por quem vamos ter 

desejo, ou isso já faz parte da nossa personalidade? Nossos desejos podem mudar ao longo da 

vida? Por que nossa sexualidade é tão importante para definir quem somos e como seremos tra-

tados por quem está ao nosso redor? Por que as pessoas que não se comportam de acordo com o 

que socialmente se espera de homens ou de mulheres são consideradas ”anormais”?

• E ainda: Como a sexualidade se relaciona com a constituição de famílias? Como a família 

nuclear heterossexual transformou-se em modelo ideal de família? Por que algumas manifes-

tações da sexualidade são vistas como legítimas para a constituição de famílias e outras não? 

O que se diz sobre as famílias formadas por casais de mesmo gênero? Como estes valores inci-

dem na formação de crianças e adolescentes no âmbito educativo formal?

• Pessoas podem ter seus direitos não reconhecidos por motivos que envolvam a sexualidade 

e suas identidades sexuais? Qual o papel da escola na promoção dos direitos sexuais das 

pessoas? Como a escola pode se transformar num ambiente mais livre, seguro e formador de 

cidadania, promovendo de fato a inclusão de todas as expressões da sexualidade?

Glossário 

Direitos sexuais: São direitos que asseguram aos indivíduos a liberdade e a autonomia nas escolhas sexuais, como a de exercer a orientação 

sexual sem sofrer discriminações ou violência. Ver o texto “Direitos reprodutivos e direitos sexuais” na Unidade 2 deste Módulo.

Identidade sexual: Refere-se a duas questões diferenciadas: por um lado, é o modo como a pessoa se percebe em termos de orientação sexual; 

por outro lado, é o modo como ela torna pública (ou não) essa percepção de si em determinados ambientes ou situações. A identidade sexual 

corresponde ao posicionamento (nem sempre permanente) da pessoa como homossexual, heterossexual ou bissexual, e aos contextos em que 

essa orientação pode ser assumida pela pessoa e/ou reconhecida em seu entorno.

Sexualidade: Refere-se às elaborações culturais sobre os prazeres e os intercâmbios sociais e corporais que compreendem desde o erotismo, 

o desejo e o afeto até noções relativas à saúde, à reprodução, ao uso de tecnologias e ao exercício do poder na sociedade. As definições atuais 

da sexualidade abarcam, nas ciências sociais, significados, ideais, desejos, sensações, emoções, experiências, condutas, proibições, modelos e 

fantasias que são configurados de modos diversos em diferentes contextos sociais e períodos históricos. Trata-se, portanto, de um conceito 

dinâmico que vai evolucionando e que está sujeito a diversos usos, múltiplas e contraditórias interpretações, e que se encontra sujeito a debates 

e a disputas políticas.

Por que nossa 

sexualidade é tão 

importante para 

definir quem 

somos e como 

seremos tratados 

por quem está ao 

nosso redor? 
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É comum acreditarmos que o corpo – e, por extensão, a sexualidade – é o que 

temos de mais “natural” e particular. Ele aparece como uma fonte primor-

dial da identidade de homens e mulheres 

enquanto pessoas de um sexo ou de outro. 

Hoje em dia, também reconhecemos mais 

facilmente que o desejo e a busca de prazer, 

assim como a necessidade de compartilhar 

intimidade e afeto, são inerentes aos seres 

humanos. Assim como estas necessidades 

dizem respeito à privacidade e ao bem-

estar de cada indivíduo, sua expressão é 

constantemente sujeita à vigilância pública 

e precisa do reconhecimento coletivo para 

seu livre exercício, sendo de fato protegida 

pela Constituição Brasileira.1 Todas e todos 

podemos reconhecer, em nossa própria ex-

periência, as pressões sociais para que nos-

sa sexualidade se realize conforme o que 

“naturalmente” se espera. A escola é um 

dos locais onde essas pressões se manifes

Um homem pode se sentir “masculino” e mesmo assim desejar outro homem? 

Uma mulher pode se sentir “feminina” e mesmo assim desejar outra mulher? 

Essas questões de sexualidade são um assunto público ou privado? Leia o texto 

abaixo e descubra algumas idéias correntes a esse respeito.

1. Artigo 5º da Constituição da República Federativa do Brasil,  

acessível em http://www6.senado.gov.br/con1988/CON1988_08.03.2006/art_5_.

Dicas de leitura

1. LOURO, Guacira Lopes. Peda-

gogias da sexualidade. In: LOURO, 

Guacira Lopes (Org.). O corpo edu-

cado: pedagogias da sexualidade. 

Belo Horizonte: Autêntica, 1999

2. _____. Gênero, sexualidade e 

educação. 7. ed. Petrópolis: Vozes, 

2004 (1. ed.: 1997).

3. BRITZMAN, Deborah. O que é 

essa coisa chamada amor: identi-

dade homossexual, educação e cur-

rículo. Educação e Realidade, Porto 

Alegre, v. 21, n. 1, jan./jul. 1996. 
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tam mais visivelmente, por se tratar de um contexto privilegiado de aprendizado de pautas de 

convivência social e de desenvolvimento de habilidades, dentre elas, os modos de compreen-

der a diversidade.

Os valores e os modelos de conduta produzidos na escola e transmitidos por ela, tanto por 

meio dos conteúdos da educação formal, como através da interação cotidiana com colegas, 

educadoras e educadores, encarnam todos os preconceitos e as desigualdades que são comuns 

na sociedade, legitimando-os pelo peso da instituição educativa e pela sanção coletiva da co-

munidade escolar. Guacira Lopes Louro observa que, embora não se possa atribuir à escola 

o poder e a responsabilidade de explicar identidades sociais ou de determiná-las de forma 

definitiva, é necessário reconhecer que “suas proposições, suas imposições e proibições fazem 

sentido, têm ‘efeitos de verdade’, constituem parte significativa das histórias pessoais”2. Por 

exemplo, a idéia de que o desenvolvimento “normal” da sexualidade conduz à união de um 

homem e uma mulher, e de que qualquer outra alternativa representa um “problema” que 

pode ser “bem ou mal resolvido”. O desafio para educadoras e educadores é adotar um olhar 

reflexivo sobre esses preconceitos e as situações de desigualdades que eles geram, para ser ca-

paz de abordar tais questões na sala de aula.

Como vimos no Módulo Gênero, é dado como pressuposto que quem tem pênis é “homem” 

e, portanto, deve se sentir “masculino” e se comportar como tal. Nessa mesma linha, quem 

tem vagina é “mulher”, deve se sentir “feminina” e se comportar como tal. O homem tem que 

desejar a mulher e a mulher, o homem. Somente o homem e a mulher podem se unir em ca-

samento e formar uma família em que serão criados os futuros homens e mulheres, os quais, 

por sua vez, devem repetir todo o ciclo e, assim, reproduzir a sociedade. Isto corresponde ao 

que é considerado “certo” e “normal” pelo senso comum.

Porém, acontece – muito mais freqüentemente do que se imagina – que corpos, desejos, senti-

mentos e comportamentos não são convergentes e não correspondem necessariamente às ex-

pectativas do que é tido como “natural”, “certo” e “normal”. Um homem pode se sentir “mas-

culino” e desejar outro homem. Uma mulher pode se sentir “feminina” e desejar outra mulher. 

Alguém que nasceu com atributos corporais masculinos e foi educado para “atuar como 

homem” pode se sentir “feminino” (ou vice-versa), a ponto de querer modificar seu corpo 

tornando-se tão mulher (ou tão homem) quanto quem teve esse gênero atribuído ao nascer.

Por que isso acontece? A sexualidade, ao contrário do que se pensa, não é uma questão de “ins-

tintos” dominados pela natureza ou apenas de impulsos, genes ou hormônios. Tampouco se 

resume às possibilidades corporais de vivenciar prazer e afeto. Ela é, sobretudo, uma constru-

2. LOURO, Guacira Lopes. Pedagogias da sexualidade. In: LOURO, Guacira Lopes (Org.). O corpo educado: pedagogias da sexualidade.  

Belo Horizonte: Autêntica, 1999, p.21.
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ção. A sexualidade envolve um processo contínuo, e não linear, de aprendizado e reflexão por 

meio do qual, entre outras coisas, elaboramos a percepção de quem somos. Esse é um proces-

so que se desdobra em meio a condições históricas, sociais e culturais específicas. Nascemos 

dotadas e dotados de determinadas capacidades biológicas. Todo o resto se constrói e vai se 

formando ao longo da vida. Por isso, as expressões da sexualidade humana são tão diversas.

Biologicamente, costuma-se dividir a espécie humana em 

dois grupos: o do sexo feminino e o do sexo masculino. 

Segundo uma determinação genética, quem porta os cro-

mossomos XX é considerado biologicamente “mulher”, e 

quem porta os cromossomos XY é considerado “homem”. 

Porém, casos de crianças com ambigüidade genital não 

são tão raros e envolvem grande ansiedade dos pais, da co-

munidade e dos cientistas quanto à definição do sexo e do 

gênero. Tais casos remetem às chamadas “cirurgias de cor-

reção”, bastante polêmicas. 

No cotidiano escolar, a sexualidade está presente das mais 

variadas formas: nos pressupostos acerca da conformação 

das famílias, dos papéis e do comportamento de homens e 

mulheres; nos textos dos manuais e nas práticas pedagógi-

cas; em inscrições e pichações nos banheiros e nas carteiras; 

em olhares insinuantes que buscam decotes, pernas, bragui-

lhas, traseiros; em bilhetes apaixonados e recadinhos mali-

ciosos; em brincadeiras, piadas e apelidos que estigmatizam 

os rapazes mais “delicados” e as garotas mais “atiradas” etc. 

Além disso, nos últimos anos, questões como a epidemia 

do HIV-Aids e a gravidez na adolescência colocaram a se-

xualidade na ordem do dia da política educacional, bem 

como no conjunto de preocupações mais amplas da so-

ciedade, como o direito à informação, por exemplo, ou a 

auto-estima, a solidariedade, a consideração para com o 

outro e o respeito às diferenças. A sexualidade também está 

no centro de grandes controvérsias contemporâneas que 

dizem respeito ao futuro das relações sociais de gênero, do 

casamento, da família, do direito das pessoas decidirem so-

bre seu corpo e sobre as maneiras de viverem e de exprimi-

rem publicamente suas afetividades.

Dicas de leitura

Paula Sandrine Machado. “Qui-

meras” da ciência: a perspectiva 

de profissionais da saúde em 

casos de intersexo. Disponível no 
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php?script=sci_arttext&pid=S0102-

69092005000300005&lng=pt&nrm

=iso69092005000300005&lng=pt&n
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Dicas de filme
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2. XXY, de Lucía Puenzo (Argentina, 

2007), sobre um/a jovem intersex 

cujo pai apóia a sua escolha de não 

ser submetido/a a tratamentos 

médicos de normalização.
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Sexualidade é o termo abstrato utilizado para se referir às capacidades asso-

ciadas ao sexo. Mas o que exatamente “sexo” significa? Várias coisas ao mes-

mo tempo. A palavra pode designar uma prática – “fazer sexo” ou “manter 

relações sexuais com alguém” – assim como pode indicar um conjunto de 

atributos fisiológicos, órgãos e capacidades reprodutivas que permitem 

classificar e definir categorias distintas de pessoas – como “do mesmo sexo”, 

“do sexo oposto” – segundo características específicas atribuídas a seus cor-

pos, a suas atitudes e a comportamen-

tos, como já abordado neste curso.

Num sentido mais amplo, convivem 

na sociedade moderna uma visão po-

sitiva do sexo, que remete aos prazeres 

do corpo e dos sentidos, ao desejo e à 

sensualidade, e uma visão negativa, re-

pressiva, que promove a disciplina e o 

controle social sobre a expressão do de-

sejo. Por um lado, difunde-se a idéia de 

sexo como uma energia que provém de 

nosso corpo, como um impulso físico 

Seria a sexualidade algo inato e que deve obedecer a um caminho “corre-

to”, “natural” e “verdadeiro”? Ou se trata de algo construído ao longo da 

vida por diferentes pressões internas e externas? Leia o texto abaixo para 

descobrir.

1.  Dica de música: uma visão da sexualidade como energia natural pode ser observada na canção “O que será (à flor da 

pele)”, de Chico Buarque. Link: http://www.mpbnet.com.br/musicos/chico.buarque/letras/o_que_sera_pele.htm

Pensemos, por exemplo, na especu-

lação pública associada antigamen-

te aos “perigos” da masturbação e 

como a sexualidade tornou-se foco 

de políticas públicas em estreita 

relação com o controle das doenças 

sexualmente transmissíveis (DSTs), 

no passado genericamente chama-

das de “venéreas”. 
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A visão 

“construcionista”, 

abordada no 

Módulo I deste 

curso, assume que 

é extremamente 

difícil distinguir 

nos seres 

humanos o 

que se deve à 

biologia, de um 

lado, e à cultura, 

à sociedade e à 

história, de outro.

 

fundamental que exige satisfação.1   Por outro lado, as sociedades têm inventado regras para 

manter o sexo sob fiscalização, desenvolvendo minuciosos mecanismos de vigilância e con-

trole social, promovendo sentimentos de medo, ao associar diversas vivências da sexualidade 

à doença e ao perigo. 

A família, a escola, a religião, a ciência, a lei e o governo esforçam-se para determinar o que é 

sexo, o que ele deve ser, ou mesmo para estipular quando, como, onde e com quem se pode 

fazer sexo. Quase sempre, essas prescrições são transmitidas e justificadas em nome de uma 

ordem universal e imutável, fundada em Deus ou na Natureza. Dessa maneira, como já anali-

samos no módulo sobre Gênero, encobre-se o fato de que tais regras, supostamente em con-

cordância com a “verdade” profunda do sexo, são construções sociais.

 

Historiadores e cientistas sociais elaboraram a noção de sexualidade como uma construção 

de corpos, desejos, comportamentos e identidades que todas as pessoas desenvolvem durante 

suas vidas por meio da apropriação subjetiva das possibilidades oferecidas pela cultura, pela 

sociedade e pela história. A visão “construcionista”, abordada no Módulo I deste curso, assume 

que é extremamente difícil distinguir nos seres humanos o que se deve à biologia, de um lado, 

e à cultura, à sociedade e à história, de outro. Assim, por exemplo, do ponto de vista “constru-

cionista”, o desejo homossexual ou a prática de relações homossexuais não implicam, por si só, 

a aceitação de uma posição social específica ou de uma determinada compreensão de si, nem 

tampouco a adoção de uma categoria explícita de identificação (como “gay”, “lésbica” ou “bis-

sexual”). Não existe, deste ponto de vista, uma essência do homossexual ou do heterossexual 

que permaneça imutável através do tempo, mas variadas configurações de desejos, comporta-

mentos sexuais, corpos e identidades em diferentes sociedades e momentos da história. 

Vamos analisar o raciocínio por detrás de uma dessas prescrições básicas. Com quem se pode 

fazer sexo? Desde crianças somos ensinadas e ensinados que o modo “natural” de fazer sexo 

é através do relacionamento entre pessoas de “sexos opostos”, e não entre pessoas de “mesmo 

sexo”. Esta prescrição parte de uma conexão supostamente necessária de:

1. Ser biologicamente macho ou fêmea – ter os órgãos genitais e as capacidades reprodu-

tivas apropriadas a cada sexo. 

2. Incorporar uma identidade de gênero masculina ou feminina – ter a convicção interior de 

ser “homem” ou “mulher”, conforme os atributos, os comportamentos e os papéis conven-

cionalmente estabelecidos para cada sexo, como já estudamos no módulo sobre Gênero. 

3. Ter uma predisposição inata para a heterossexualidade como orientação sexual – eleger 

necessariamente pessoas do “sexo oposto” como objetos de desejo e parceiros de afeto.
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Tal raciocínio articula três questões distintas: 1. o sexo biológico; 2. a identidade de gê-

nero; e 3. a orientação sexual. Estas questões são mescladas como se as três fossem, no 

fundo, manifestações de uma só coisa: a “sexualidade”, a suposta fonte interna e “natural” 

de nosso senso de identidade pessoal. Esse raciocínio leva a uma naturalização do inter-

curso genital entre homens e mulheres, que responde pela formação da família, ao repro-

duzir não só a espécie, mas também a vida social. Daí decorrem concepções igualmente 

naturalizadas a respeito do comportamento masculino e feminino, daquilo que pode ser 

considerado família e daquilo que é tido como legítimo em termos de desejos, sentimen-

tos e relacionamentos. Um exemplo disso é a suposição de que o casamento só pode unir 

legalmente pessoas de “sexo oposto”, ou a de que o ideal para uma criança é sempre viver 

numa família composta por um pai e uma mãe, chamando o que foge a este modelo de 

“famílias desestruturadas”. De acordo com o IBGE, 30% das famílias brasileiras são che-

fiadas por mulheres.   

É preciso insistir, que estamos falando de coisas distintas:

1. corpos, capacidades reprodutivas, diferenças fisiológicas entre homens e mulheres;

2. modos de ser masculino e feminino, senso de pertencer a um ou a outro gênero;

3. focos de sentimentos, atração, desejo e fantasias, apegos emocionais, vínculos interpes-

soais, relacionamentos fundamentais.

Não há, de fato, nenhuma razão “natural” para que estas diferentes questões estejam obriga-

toriamente associadas. Como você já viu no módulo de Gênero, nascer com pênis ou com 

vagina, por si só, não faz ninguém ser “masculino” ou “feminino”, tampouco faz alguém ser, 

necessariamente, heterossexual ou homossexual. Esta suposta unidade de aspectos tão diver-

sos é, na verdade, uma criação da cultura ocidental moderna.

A noção moderna de sexualidade foi a responsável por articular esse leque de diferentes pos-

sibilidades físicas, mentais e sociais, propiciando um trânsito contínuo entre o que seria, por 

um lado, uma “dimensão interior” dos sujeitos (seu senso profundo de identidade pessoal) e, 

por outro, a esfera social, cultural e política mais ampla – que diz respeito à organização da 

família e do parentesco, ou mesmo à divisão social do trabalho e ao estabelecimento de códi-

gos morais e legais. Esta construção peculiar está tão presente no senso comum das sociedades 

modernas a ponto de fundamentar a classificação das pessoas, prescrevendo trajetórias e pa-

péis sociais inescapáveis, sob o risco de serem consideradas “exceções” anormais, degeneradas, 

imorais ou, como ainda acontece em vários países, criminais.
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Glossário 

Identidade de Gênero: Diz respeito à percepção subjetiva de ser masculino ou feminino, conforme os atributos, os comportamentos e os 

papéis convencionalmente estabelecidos para homens e mulheres.

Naturalização: Refere-se aqui ao modo como idéias, valores e regras sociais (produzidos por homens e mulheres em contextos históricos) são 

transmitidos, justificados e adotados como se existissem independentes da ação humana, como se fossem imposições externas (“naturais”) que 

não podem ser evitadas, combatidas ou modificadas, sob o risco de alterarem essa ordem “natural” que garantiria a estabilidade e a reprodução 

da sociedade. Uma construção “naturalizada” é percebida como dado inquestionável da realidade, quando de fato as condições de ela ser consi-

derada verdadeira são o resultado de um processo social.

Orientação sexual: Refere-se ao sexo das pessoas que elegemos como objetos de desejo e afeto. Hoje são reconhecidos três tipos de orienta-

ção sexual: a heterossexualidade (atração física e emocional pelo “sexo oposto”); a homossexualidade (atração física e emocional pelo “mesmo 

sexo”); e a bissexualidade (atração física e emocional tanto pelo “mesmo sexo” quanto pelo “sexo oposto”).

Sexo biológico: Conjunto de informações cromossômicas, órgãos genitais, capacidades reprodutivas e características fisiológicas secundárias 

que distinguem machos e fêmeas.
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Do ponto de vista que atribui à biologia a determinação da conduta hu-

mana, os corpos parecem fundamentar o sentido e a expressão dos desejos 

sexuais, porque seriam inequívocos, evidentes por si mesmos graças às suas 

especificidades anatômicas. O pressuposto defendido, neste caso, é o de 

que corpos sexuados, masculinos ou femininos, seriam estruturas univer-

sais que todos e todas compreendemos, sentimos, usamos e vivenciamos da 

mesma forma, independente de tradições culturais, da origem ou pertença 

a um grupo étnico-racial e da condição socioeconômica. 

A idéia de que o sexo é um impulso “natural” que provém do corpo faz 

parte da noção moderna de sexualidade. Como já vimos, o corpo não é 

simplesmente um dado da natureza, pronto e acabado. Ele é inconstante e 

dinâmico. Suas necessidades e seus desejos alteram-se com a passagem do 

tempo, com a mudança dos hábitos alimentares e de vida, com as doenças, 

com diversos cuidados e com as novas formas de intervenção médica e 

cirúrgica, entre outros.

 

Além disso, o corpo é mais do que uma coleção de órgãos. Ele é um todo 

integrado que sente, pensa e age. Uma distinção importante deve ser fei-

ta entre organismo, infra-estrutura biológica e corpo, já que este último 

refere-se ao processo de apropriação subjetiva de peculiares experiências, 

emoções, sentimentos, sensações de prazer e dor, acolhimentos, rejeições 

Será pertinente a suposição de que deva existir uma conexão fundamental 

entre o sexo do corpo, a identidade de gênero e a orientação sexual? Ou a 

noção de “corpo” vai além das indicações biológicas de genética e morfolo-

gia? Leia abaixo a posição de correntes contemporâneas sobre o assunto.

(...) o conceito de 

corpo inclui, além 

das potencialidades 

biológicas, todas 

as dimensões 

psicológicas, sociais 

e culturais do 

aprendizado pelo 

qual as pessoas 

desenvolvem  

a percepção  

da própria 

vivência.

Módulo III: Sexualidade e Orientação Sexual  |  Unidade I  |  Texto IV  |

O corpo e a sexualidade
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(...) as 

precondições 

biológicas não 

produzem, por 

si mesmas, os 

comportamentos 

sexuais, a 

identidade de 

gênero ou a 

orientação sexual. 

Elas formam 

um conjunto de 

potencialidades 

que só adquirem 

sentido e eficácia 

por meio da 

socialização e do 

aprendizado das 

regras culturais.

ou mesmo das transformações físicas.  Isto significa que o conceito de corpo inclui, além das 

potencialidades biológicas, todas as dimensões psicológicas, sociais e culturais do aprendizado 

pelo qual as pessoas desenvolvem a percepção da própria vivência. 

A suposição de que a sexualidade se ancora no organismo reflete uma persistente preocupação 

social de explicar os fenômenos da vida humana como se fossem simples efeitos de forças e 

processos biológicos internos ou inerentes à espécie, quer dizer, efeitos dos hormônios, dos 

genes, dos cromossomos ou dos “instintos” de preservação e reprodução. É claro que não se 

pode negar a importância da fisiologia e da morfologia do corpo, pois são elas que dispõem 

as condições e os limites do que é materialmente possível em termos de sexualidade. Mas as 

precondições biológicas não produzem, por si mesmas, os comportamentos sexuais, a iden-

tidade de gênero ou a orientação sexual. Elas for-

mam um conjunto de potencialidades que só ad-

quirem sentido e eficácia por meio da socialização 

e do aprendizado das regras culturais. Por isso, não 

existe um corpo universal, mas sim corpos marca-

dos por experiências específicas de classe, de etnia/

raça, de gênero, de idade. 

Chamamos a sua atenção, desde o início desta uni-

dade, para uma idéia poderosa que diz respeito ao 

modo como concebemos e vivenciamos a sexua-

lidade em nossa cultura: a suposição de que deva 

existir uma conexão fundamental entre o sexo do 

corpo, a identidade de gênero e a orientação sexual. 

Argumentamos que a conexão entre estes aspectos 

não tem qualquer base “natural”, já que ela própria 

é uma construção social. Na seqüência, falaremos 

um pouco mais das noções de identidade de gê-

nero, orientação sexual e identidade sexual, e dis-

cutiremos seus significados, história e aplicações 

contemporâneas.

A sexualidade é um aspecto central do ser 

humano ao longo da sua vida e engloba sexo, 

identidade e papel de gênero, orientação sexu-

al, erotismo, prazer, intimidade e reprodução. 

A sexualidade é vivida e expressada em pen-

samentos, fantasias, desejos, crenças, atitudes, 

valores, comportamentos, práticas, papéis e 

relacionamentos. A sexualidade pode envolver 

todas estas dimensões, mas nem sempre todas 

são vivenciadas ou expressas. A sexualidade é 

influenciada por uma interação de fatores de 

ordem biológica, psicológica, social, econô-

mica, política, cultural, ética, legal, histórica, 

religiosa e espiritual (Fonte: Organização 

Mundial da Saúde, Elaborando Definições de 

Saúde Sexual).2

2. Dica de música: uma visão da sexualidade como energia natural pode ser observada na canção “O que será (à flor da pele)”, de Chico Buarque. Link: 

http://www.mpbnet.com.br/musicos/chico.buarque/letras/o_que_sera_pele.htm
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Falamos em identidade de gêne-

ro para nos referirmos à maneira 

como alguém se sente, se identi-

fica, se apresenta para si e para 

os demais e como é percebido/a 

como “masculino” ou “femini-

no” ou, ainda, uma mescla de 

ambos, independente tanto do 

sexo biológico quanto da orien-

tação sexual.

Já vimos neste curso que as 

convenções relativas ao gênero 

podem variar segundo a cultu-

ra, a classe social e o momento 

histórico. A cultura ocidental 

moderna privilegia a diferença 

sexual como suporte primor-

dial e imutável da identidade de 

gênero. Segundo este ponto de 

A esta altura, você educadora ou educador pode estar se perguntando: o 

que determina a orientação sexual de uma pessoa? É uma opção, uma doença 

ou uma orientação sobre a qual não se tem controle? Leia abaixo para se 

familiarizar com as opiniões correntes sobre o assunto.

A cultura ocidental moderna 

privilegia a diferença sexual 

como suporte primordial e 

imutável da identidade de 

gênero. Segundo este ponto de 

vista, as distinções anatômicas 

expressariam uma grande  

linha divisória que separaria  

homens e mulheres (...)

Os Princípios de Yogyakarta,1 documento

de referência internacional que vem

sendo amplamente utilizado nas

discussões sobre os direitos relativos à

vivência da sexualidade, destacam:

Compreendemos por identidade de

gênero a profundamente sentida

experiência interna e individual do

gênero de cada pessoa, que pode ou

não corresponder ao sexo atribuído no

nascimento, incluindo o senso pessoal

do corpo (que pode envolver, por livre

escolha, modificação da aparência ou

função corporal por meios médicos,

cirúrgicos ou outros) e outras expressões

de gênero, inclusive vestimenta, modo

de falar e maneirismos.

1. A íntegra dos Princípios de Yogyakarta pode ser consultada em português em: http://www.sxpolitics.org/mambo452/

index.php?option=com_docman&task=cat_view&gid=12&Itemid=2

Módulo III: Sexualidade e Orientação Sexual  |  Unidade I  |  Texto V  |

Identidade de gênero e orientação sexual
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vista, as distinções anatômicas expressariam uma grande 

linha divisória que separaria homens e mulheres, conce-

bidos, nesses termos, como corpos, como sujeitos funda-

mentalmente diferentes e, assim, destinados a abrigarem 

e a desenvolverem emoções, atitudes, condutas e vocações 

distintas. Isto explicaria que a decisão de alguém de rom-

per com essa suposta determinação do sexo biológico, em-

preendendo uma transição do masculino ao feminino ou 

vice-versa, cause escândalo e gere violência e perseguição. 

A distinção radical e absoluta entre homens e mulheres 

coloca-se como parâmetro da normalidade no que se re-

fere ao gênero, adaptando qualquer ambigüidade corpo-

ral e formando condutas coerentes com o ideal do casal 

heterossexual reprodutor. Homens “normais” devem se 

sentir “masculinos”, e mulheres “normais” devem se sen-

tir “femininas”. Tudo aquilo que foge a esse parâmetro de 

normalidade tende a ser considerado “desvio”, “transtor-

no”, “perturbação”. Assim, homens afeminados, mulheres 

masculinizadas, travestis (pessoas cujo gênero e identida-

de social são opostos ao do seu sexo biológico e que vivem 

cotidianamente como pessoas do seu gênero de escolha), 

transexuais (pessoas que se identificam com um gênero 

diferente daquele que lhe foi imposto a partir do momen-

to de seu nascimento, a ponto de muitas delas – mas nem 

todas – desejarem e efetuarem modificações corporais ra-

dicais, como no caso da cirurgia reparadora de mudança 

de sexo) e intersexuais (que apresentam sexo biológico 

ambíguo no nascimento) são exemplos de “desviantes” 

em relação à norma de gênero. As palavras “transgêne-
ro” ou “trans” são usadas por algumas pessoas para reu-

nir, numa só categoria, travestis e transexuais como su-

jeitos que realizam um trânsito entre um gênero e outro.

A expressão “identidade de gênero” foi utilizada primeiramente no campo médico-psiquiátri-

co justamente para designar o que estas disciplinas consideravam “transtornos de identidade 

de gênero”, isto é, o desconforto persistente criado pela divergência entre o sexo atribuído 

ao corpo e a identificação subjetiva com o sexo oposto. Nos últimos anos, outros campos da 

ciência, bem como as próprias pessoas que se identificam como travestis, transexuais, trans-

O historiador Thomas Laqueur argu-

menta que as transformações políti-

cas, econômicas e culturais ocorridas 

no Ocidente no século XVIII criaram 

o contexto para que se estabelecesse a 

visão contemporânea sobre os sexos, 

compreendendo-os como totalmente 

distintos. Segundo Laqueur, o ponto 

de vista que predominava até então, 

construía os corpos masculino e 

feminino como versões hierárquicas, 

mas complementares, de um único 

sexo: o corpo feminino era conside-

rado uma versão inferior e invertida 

do masculino, mas era reconhecida 

a importância do prazer sexual 

feminino para que a reprodução fosse 

bem-sucedida. Seria no século XIX 

que essa visão viria a ser substituída 

por um novo modelo reprodutivo, que 

afirmava a existência de dois corpos 

marcadamente diferentes e de duas 

sexualidades radicalmente opostas, 

enfatizando o ciclo reprodutivo supos-

tamente automático da mulher e sua 

pretensa falta de sensação sexual (Ver 

LAQUEUR, 2001).
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gêneros, trans ou intersexuais, têm retomado esse conceito, seja para questionar a perspectiva 

que avalia tais variações como patologias, seja para reivindicar direitos relativos ao reconhe-

cimento social da identificação com o sexo assumido pela pessoa, quando a aparência e os 

comportamentos são diferentes daqueles esperados para o sexo atribuído no nascimento com 

base nas características anatômicas. 2

Orientação sexual refere-se ao sexo das pessoas que elegemos como objetos de desejo e afeto. 

Hoje, são reconhecidos três tipos de orientação sexual: a heterossexualidade (atração afetiva, 

sexual e erótica por pessoas de outro gênero); a homossexualidade (afetiva, sexual e erótica 

por pessoas do mesmo gênero); e a bissexualidade (atração afetiva, sexual e erótica tanto por 

pessoas do mesmo gênero quanto pelo gênero oposto). O termo “orientação sexual” contrapõe-

se a uma determinada noção de “opção sexual”, entendida como escolha deliberada e suposta-

mente realizada de maneira autônoma pelo indivíduo, independente do contexto social em que 

se dá. Nossas maneiras de ser, agir, pensar e sentir refletem de modo sutil, complexo e profundo 

os contextos de nossa experiência social. Assim, a definição dos nossos objetos de desejo não 

pode resultar em uma simples opção efetuada de maneira mecânica, linear e voluntariosa.

Na cultura ocidental moderna, outra grande linha divisória, correlacionada à diferença sexual 

e ao gênero, foi estabelecida para distinguir as variadas expressões da orientação sexual. Isto se 

deveu, em parte, às conseqüências das teorias biomédicas ocidentais do século XIX, das quais se 

originou a sexologia. Tais teorias articularam a variedade de expressões da orientação sexual a 

determinadas constituições corporais, segundo preocupações políticas e morais da época, vol-

tadas para identificar as “anomalias” e as “perversões” em termos de comportamento sexual.

Assim, aqueles e aquelas que sentiam atração por 

pessoas do mesmo sexo eram nomeados/as “ho-

mossexuais”, como se representassem um “terceiro 

sexo” e um tipo especial de personalidade. O termo 

“homossexualismo” foi utilizado posteriormente 

para indicar um tipo de patologia associada aos de-

sejos e às práticas homossexuais. Atualmente, ado-

ta-se o termo “homossexualidade” para designar a 

orientação sexual para o mesmo gênero, orientação 

esta tida como uma das formas possíveis e legíti-

mas de vivenciar a sexualidade, sem as conotações 

de doença, patologia ou anomalia que o termo “ho-

mossexualismo” sugere.

Nossas maneiras 

de ser, agir, 

pensar e sentir 

refletem de 

modo sutil, 

complexo 

e profundo 

os contextos 

de nossa 

experiência 

social. Assim, 

a definição dos 

nossos objetos 

de desejo não 

pode resultar 

em uma simples 

opção efetuada 

de maneira 

mecânica, linear 

e voluntariosa.

A filósofa norte-americana Judith Butler 

destaca o caráter compulsório da heterossexu-

alidade e como este faz com que a cultura não 

admita um sujeito ser outra coisa além de um 

homem ou uma mulher, impondo também 

que a única forma legítima de amor e desejo 

sentidos por um homem esteja dirigida a uma 

mulher, e vice-versa. (BUTLER, 2003).

2. BRITZMAN, Deborah. O que é essa coisa chamada amor: identidade homossexual, educação e currículo. Educação e Realidade, Porto Alegre, v. 21, n. 

1, jan./jul. 1996
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O esforço de mapear as “anomalias” e de estabelecer categorias de identidade pessoal liga-

das à orientação sexual levou à imposição da heterossexualidade como a orientação sexual 

“natural”, “saudável”, “normal”, desde que praticada entre adultos, sendo ela legitimada pelo 

casamento e associada à reprodução. 

Esta heteronormatividade está na base da ordem social 

em que meninas e meninos são criadas/os e educadas/os; 

está no controle a que todas as pessoas são sujeitas no que 

diz respeito à sua identificação como homem ou como 

mulher. Enquanto as disposições coerentes em relação 

ao que é esperado do gênero masculino e do feminino 

são estimuladas e celebradas em meninos/as e adolescen-

tes, as expressões divergentes desse padrão, assim como 

as amostras de afeto ou atração por pessoas do “mesmo 

sexo” são corrigidas.  Esta ordem produz violência con-

tra as/os jovens identificadas e identificados como gays, 

lésbicas, travestis, transexuais e transgêneros, que são 

constantemente advertidas/os de que a sociedade não 

respeitará suas “escolhas”. A reprodução da norma hete-

rossexista funciona também a serviço da reprodução da 

dominação masculina. A masculinidade se constrói tanto 

em oposição à homossexualidade, quanto à feminilidade: 

os meninos e os adolescentes são submetidos a um con-

trole minucioso destinado a exorcizar qualquer sinal de 

atração por outros meninos, assim como qualquer atitu-

de classificada como feminina.3

Você deve ter observado que, assim como ocorreu com a 

noção de identidade de gênero, as idéias que culminaram 

na noção contemporânea de orientação sexual e de ho-

mossexualidade foram inicialmente produzidas e utiliza-

das no campo médico-psiquátrico. Mais tarde, essas idéias 

foram retomadas por outros campos do conhecimento, 

assim como por pessoas que se identificavam como ho-

mossexuais, para questionar seu viés patológico e para rei-

vindicar o reconhecimento social da homossexualidade. 

(...) as idéias 

que culminaram 

na noção 

contemporânea 

de orientação 

sexual e de 

homossexualidade 

foram 

inicialmente 

produzidas e 

utilizadas no 

campo médico-

psiquátrico.

3. LOURO, Guacira Lopes. Pedagogias da sexualidade. In: LOURO, Guacira Lopes, org. O corpo educado: pedagogias da sexualidade. Belo Horizonte: 

Autêntica, 2000, p. 7-34

Desde 1974, a Associação Norte-Ame-

ricana de Psiquiatria (APA) deixou 

de considerar a homossexualidade 

como distúrbio mental. A Organiza-

ção Mundial de Saúde (OMS) não 

aceita que a homossexualidade seja 

considerada uma doença e, por isso, 

excluiu-a do Código Internacional de 

Doenças (CID). Em 1987, a APA apro-

vou que seus membros não usassem 

mais, como diagnóstico, códigos que 

patologizassem a homossexualidade. 

Em 1993, o termo “homossexualismo” 

foi substituído por “homossexualida-

de”. No Brasil, o Conselho Federal de 

Medicina retirou homossexualidade 

da condição de desvio sexual em 1985. 

No entanto, essas instituições ainda 

consideram a transexualidade e a 

travestilidade como doenças. Nesse 

sentido, persiste uma concepção pato-

logizada da experiência de gênero que 

as pessoas “trans” desenvolvem. Por 

isso, existe uma forte mobilização in-

ternacional, por parte de especialistas 

e de várias forças sociais, para retirar 

a transexualidade e a travestilidade 

do CID e do Manual de Diagnóstico e 

Estatística (DSM) da APA.




